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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 

tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 

clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
-ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determi-
nado ponto de vista, persuadindo o 
leitor a partir do uso de argumentos 

sólidos. Sua estrutura comum é: 
introdução > desenvolvimento > 

conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a neces-
sidade de defender algum ponto de 
vista. Para isso, usa-se comparações, 
informações, definições, conceitua-
lizações etc. A estrutura segue a do 
texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalida-
de é descrever, ou seja, caracterizar 

algo ou alguém. Com isso, é um 
texto rico em adjetivos e em verbos 

de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior ca-

racterística são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
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podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)

• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 
origem. (ex: portuguesa)

• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 
populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. 
EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, 

SUBSTITUIÇÃO E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E DE 
OUTROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpre-
tação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os 
componentes do texto, de modo que são independentes entre si. 
Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, 
e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, 
ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito 
ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de co-

nectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida 
a partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (anteci-
pa um componente).

Confira, então, as principais regras que garantem a coesão tex-
tual:
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REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica

Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica

Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 

africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de 
ficar em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 

ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; 
e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis. 

EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS. DOMÍNIO DA ESTRUTURA MORFOSSINTÁTICA DO PERÍODO. EMPREGO 
DAS CLASSES DE PALAVRAS

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...

Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.

Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO
Liga ideias e sentenças (conhecida também como conecti-

vos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.
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RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICA

OPERAÇÕES, PROPRIEDADES E APLICAÇÕES (SOMA, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO E RADI-
CIAÇÃO).CONJUNTOS NUMÉRICOS (NÚMEROS NATURAIS, INTEIROS, RACIONAIS E REAIS) E OPERAÇÕES COM CON-

JUNTOS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1
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Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 

Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.
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LEGISLAÇÃO E ÉTICA NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA. ÉTICA NO SETOR PÚBLICO

Função pública é a competência, atribuição ou encargo 
para o exercício de determinada função. Ressalta-se que essa 
função não é livre, devendo, portanto, estar o seu exercício su-
jeito ao interesse público, da coletividade ou da Administração. 
Segundo Maria Sylvia Z. Di Pietro, função “é o conjunto de atri-
buições às quais não corresponde um cargo ou emprego”.

No exercício das mais diversas funções públicas, os servi-
dores, além das normatizações vigentes nos órgão e entidades 
públicas que regulamentam e determinam a forma de agir dos 
agentes públicos, devem respeitar os valores éticos e morais 
que a sociedade impõe para o convívio em grupo. A não obser-
vação desses valores acarreta uma série de erros e problemas 
no atendimento ao público e aos usuários do serviço, o que 
contribui de forma significativa para uma imagem negativa do 
órgão e do serviço.

Um dos fundamentos que precisa ser compreendido é o de 
que o padrão ético dos servidores públicos no exercício de sua 
função pública advém de sua natureza, ou seja, do caráter pú-
blico e de sua relação com o público.

O servidor deve estar atento a esse padrão não apenas no 
exercício de suas funções, mas 24 horas por dia durante toda 
a sua vida. O caráter público do seu serviço deve se incorporar 
à sua vida privada, a fim de que os valores morais e a boa-fé, 
amparados constitucionalmente como princípios básicos e es-
senciais a uma vida equilibrada, se insiram e seja uma constante 
em seu relacionamento com os colegas e com os usuários do 
serviço.

O Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal estabelece no primeiro capítulo valo-
res que vão muito além da legalidade.

II – O servidor público não poderá jamais desprezar o ele-
mento ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somen-
te entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o 
inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas principalmente 
entre o honesto e o desonesto, consoante as regras contidas no 
art. 37, caput, e§ 4°, da Constituição Federal.

Cumprir as leis e ser ético em sua função pública. Se ele 
cumprir a lei e for antiético, será considerada uma conduta ile-
gal, ou seja, para ser irrepreensível tem que ir além da legali-
dade.

Os princípios constitucionais devem ser observados para 
que a função pública se integre de forma indissociável ao direi-
to. Esses princípios são:

– Legalidade – todo ato administrativo deve seguir fielmen-
te os meandros da lei.

– Impessoalidade – aqui é aplicado como sinônimo de igual-
dade: todos devem ser tratados de forma igualitária e respei-
tando o que a lei prevê.

– Moralidade – respeito ao padrão moral para não compro-
meter os bons costumes da sociedade.

– Publicidade – refere-se à transparência de todo ato públi-
co, salvo os casos previstos em lei.

– Eficiência – ser o mais eficiente possível na utilização dos 
meios que são postos a sua disposição para a execução do seu 
trabalho.

A GESTÃO PÚBLICA NA BUSCA DE UMA ATIVIDADE ADMI-
NISTRATIVA ÉTICA

Com a vigência da Carta Constitucional de 1988, a Admi-
nistração Pública em nosso país passou a buscar uma gestão 
mais eficaz e moralmente comprometida com o bem comum, 
ou seja, uma gestão ajustada aos princípios constitucionais ins-
culpidos no artigo 37 da Carta Magna.

Para isso a Administração Pública vem implementando po-
líticas públicas com enfoque em uma gestão mais austera, com 
revisão de métodos e estruturas burocráticas de governabili-
dade.

Aliado a isto, temos presenciado uma nova gestão preocu-
pada com a preparação dos agentes públicos para uma presta-
ção de serviços eficientes que atendam ao interesse público, o 
que engloba uma postura governamental com tomada de deci-
sões políticas responsáveis e práticas profissionais responsáveis 
por parte de todo o funcionalismo público.

Neste sentido, Cristina Seijo Suárez e Noel Añez Tellería, em 
artigo publicado pela URBE, descrevem os princípios da ética 
pública, que, conforme afirmam, devem ser positivos e capazes 
de atrair ao serviço público, pessoas capazes de desempenhar 
uma gestão voltada ao coletivo. São os seguintes os princípios 
apresentados pelas autoras:

– Os processos seletivos para o ingresso na função pública 
devem estar ancorados no princípio do mérito e da capacidade, 
e não só o ingresso como carreira no âmbito da função pública;

– A formação continuada que se deve proporcionar aos fun-
cionários públicos deve ser dirigida, entre outras coisas, para 
transmitir a ideia de que o trabalho a serviço do setor público 
deve realizar-se com perfeição, sobretudo porque se trata de 
trabalho realizado em benefícios de “outros”;

– A chamada gestão de pessoal e as relações humanas na 
Administração Pública devem estar presididas pelo bom propó-
sito e uma educação esmerada. O clima e o ambiente laboral 
devem ser positivos e os funcionários devem se esforçar para 
viver no cotidiano esse espírito de serviço para a coletividade 
que justifica a própria existência da Administração Pública;

– A atitude de serviço e interesse visando ao coletivo deve 
ser o elemento mais importante da cultura administrativa. A 
mentalidade e o talento se encontram na raiz de todas as con-
siderações sobre a ética pública e explicam por si mesmos, a 
importância do trabalho administrativo;

– Constitui um importante valor deontológico potencializar 
o orgulho são que provoca a identificação do funcionário com 
os fins do organismo público no qual trabalha. Trata-se da leal-
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dade institucional, a qual constitui um elemento capital e uma 
obrigação central para uma gestão pública que aspira à manu-
tenção de comportamentos éticos;

– A formação em ética deve ser um ingrediente imprescin-
dível nos planos de formação dos funcionários públicos. Ade-
mais se devem buscar fórmulas educativas que tornem possível 
que esta disciplina se incorpore nos programas docentes pré-
vios ao acesso à função pública. Embora, deva estar presente na 
formação contínua do funcionário. No ensino da ética pública 
deve-se ter presente que os conhecimentos teóricos de nada 
servem se não se interiorizam na práxis do servidor público;

– O comportamento ético deve levar o funcionário público 
à busca das fórmulas mais eficientes e econômicas para levar a 
cabo sua tarefa;

– A atuação pública deve estar guiada pelos princípios da 
igualdade e não discriminação. Ademais a atuação de acordo 
com o interesse público deve ser o “normal” sem que seja mo-
ral receber retribuições diferentes da oficial que se recebe no 
organismo em que se trabalha;

– O funcionário deve atuar sempre como servidor público 
e não deve transmitir informação privilegiada ou confidencial. 
O funcionário como qualquer outro profissional, deve guardar 
o sigilo de ofício;

– O interesse coletivo no Estado social e democrático de Di-
reito existe para ofertar aos cidadãos um conjunto de condições 
que torne possível seu aperfeiçoamento integral e lhes permita 
um exercício efetivo de todos os seus direitos fundamentais. 
Para tanto, os funcionários devem ser conscientes de sua fun-
ção promocional dos poderes públicos e atuar em consequência 
disto. (tradução livre).”

Por outro lado, a nova gestão pública procura colocar à 
disposição do cidadão instrumentos eficientes para possibilitar 
uma fiscalização dos serviços prestados e das decisões toma-
das pelos governantes. As ouvidorias instituídas nos Órgãos da 
Administração Pública direta e indireta, bem como junto aos 
Tribunais de Contas e os sistemas de transparência pública que 
visam a prestar informações aos cidadãos sobre a gestão públi-
ca são exemplos desses instrumentos fiscalizatórios.

Tais instrumentos têm possibilitado aos Órgãos Públicos 
responsáveis pela fiscalização e tutela da ética na Administra-
ção apresentar resultados positivos no desempenho de suas 
funções, cobrando atitudes coadunadas com a moralidade pú-
blica por parte dos agentes públicos. Ressaltando-se que, no 
sistema de controle atual, a sociedade tem acesso às informa-
ções acerca da má gestão por parte de alguns agentes públicos 
ímprobos.

Entretanto, para que o sistema funcione de forma eficaz é 
necessário despertar no cidadão uma consciência política ala-
vancada pelo conhecimento de seus direitos e a busca da ampla 
democracia.

Tal objetivo somente será possível através de uma profun-
da mudança na educação, onde os princípios de democracia e 
as noções de ética e de cidadania sejam despertados desde a in-
fância, antes mesmo de o cidadão estar apto a assumir qualquer 
função pública ou atingir a plenitude de seus direitos políticos.

Pode-se dizer que a atual Administração Pública está des-
pertando para essa realidade, uma vez que tem investido for-
temente na preparação e aperfeiçoamento de seus agentes pú-
blicos para que os mesmos atuem dentro de princípios éticos e 
condizentes com o interesse social.

Além, dos investimentos em aprimoramento dos agentes 
públicos, a Administração Pública passou a instituir códigos de 
ética para balizar a atuação de seus agentes. Dessa forma, a 
cobrança de um comportamento condizente com a moralidade 
administrativa é mais eficaz e facilitada.

Outra forma eficiente de moralizar a atividade administra-
tiva tem sido a aplicação da Lei de Improbidade Administrativa 
(Lei nº 8.429/92) e da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Com-
plementar nº 101/00) pelo Poder Judiciário, onde o agente pú-
blico que desvia sua atividade dos princípios constitucionais a 
que está obrigado responde pelos seus atos, possibilitando à 
sociedade resgatar uma gestão sem vícios e voltada ao seu ob-
jetivo maior que é o interesse social.

Assim sendo, pode-se dizer que a atual Administração Pú-
blica está caminhando no rumo de quebrar velhos paradigmas 
consubstanciados em uma burocracia viciosa eivada de corrup-
ção e desvio de finalidade. Atualmente se está avançando para 
uma gestão pública comprometida com a ética e a eficiência.

Para isso, deve-se levar em conta os ensinamentos de An-
drés Sanz Mulas que em artigo publicado pela Escuela de Rela-
ciones Laborales da Espanha, descreve algumas tarefas impor-
tantes que devem ser desenvolvidas para se possa atingir ética 
nas Administrações.

“Para desenhar uma ética das Administrações seria neces-
sário realizar as seguintes tarefas, entre outras:

– Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se 
cobra a legitimidade social;

– Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 
quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;

– Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu 
conjunto e os membros que a compõem para incorporar esses 
valores e gerar, assim, um caráter que permita tomar decisões 
acertadamente em relação à meta eleita;

– Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em 
que se está imerso;

– Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece 
às pessoas.” (tradução livre).

Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores pú-
blicos 

Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descri-
tos na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixamno pa-
radigma do atendimentoe do relacionamento que tem como 
foco principal o usuário. 

São eles:
- “atender com presteza ao público em geral, prestando as 

informações requeridas” e
- “tratar com urbanidade as pessoas”.

Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, 
uma vez que não têm o mesmo sentido para todas as pessoas, 
como demonstram as situações descritas a seguir.

• Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, 
podem não corresponder às reais necessidades dos usuários 
quanto ao prazo. 

• Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 
aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as diferentes 
interpretações para esses procedimentos, uma das opções é a 
utilização do bom senso: 
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• Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a 
entrega dos serviços tanto para os usuários internos quanto 
para os externos pode ajudar a resolver algumas questões. 

• Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização 
inclua tal valor entre aqueles que devem ser potencializados 
nos setores em que os profissionais que ali atuam ainda não se 
conscientizaram sobre a importância desse dever.

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades 
intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, além de 
apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, es-
sas habilidades incluem: 

- atualização constante; 
- soluções inovadoras em resposta à velocidade das mudan-

ças; 
- decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
- flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
- liderança e aptidão para manter relações pessoais e pro-

fissionais; 
- habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

Encerramos esse tópico com o trecho de um texto de An-
drés Sanz Mulas:

 “Para desenhar uma ética das Administrações seria neces-
sário realizar as seguintes tarefas, entre outras:

- Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se 
cobra a legitimidade social;

- Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 
quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;

- Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu 
conjunto e os membros que a compõem para incorporar esses 
valores e gerar, assim, um caráter que permita tomar decisões 
acertadamente em relação à meta eleita;

- Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em 
que se está imerso;

- Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece 
às pessoas.” 

Quando falamos sobre ética pública, logo pensamos em 
corrupção, extorsão, ineficiência, etc, mas na realidade o que 
devemos ter como ponto de referência em relação ao serviço 
público, ou na vida pública em geral, é que seja fixado um pa-
drão a partir do qual possamos, em seguida julgar a atuação 
dos servidores públicos ou daqueles que estiverem envolvidos 
na vida pública, entretanto não basta que haja padrão, tão so-
mente, é necessário que esse padrão seja ético, acima de tudo .

O fundamento que precisa ser compreendido é que os pa-
drões éticos dos servidores públicos advêm de sua própria na-
tureza, ou seja, de caráter público, e sua relação com o público. 
A questão da ética pública está diretamente relacionada aos 
princípios fundamentais, sendo estes comparados ao que cha-
mamos no Direito, de “Norma Fundamental”, uma norma hipo-
tética com premissas ideológicas e que deve reger tudo mais 
o que estiver relacionado ao comportamento do ser humano 
em seu meio social, aliás, podemos invocar a Constituição Fe-
deral. Esta ampara os valores morais da boa conduta, a boa fé 
acima de tudo, como princípios básicos e essenciais a uma vida 
equilibrada do cidadão na sociedade, lembrando inclusive o tão 
citado, pelos gregos antigos, “bem viver”.

Outro ponto bastante controverso é a questão da impes-
soalidade. Ao contrário do que muitos pensam, o funcionalis-
mo público e seus servidores devem primar pela questão da 
“impessoalidade”, deixando claro que o termo é sinônimo de 

“igualdade”, esta sim é a questão chave e que eleva o serviço 
público a níveis tão ineficazes, não se preza pela igualdade. No 
ordenamento jurídico está claro e expresso, “todos são iguais 
perante a lei”.

E também a ideia de impessoalidade, supõe uma distinção 
entre aquilo que é público e aquilo que é privada (no sentido do 
interesse pessoal), que gera portanto o grande conflito entre 
os interesses privados acima dos interesses públicos. Podemos 
verificar abertamente nos meios de comunicação, seja pelo rá-
dio, televisão, jornais e revistas, que este é um dos principais 
problemas que cercam o setor público, afetando assim, a ética 
que deveria estar acima de seus interesses.

Não podemos falar de ética, impessoalidade (sinônimo de 
igualdade), sem falar de moralidade. Esta também é um dos 
principais valores que define a conduta ética, não só dos ser-
vidores públicos, mas de qualquer indivíduo. Invocando nova-
mente o ordenamento jurídico podemos identificar que a falta 
de respeito ao padrão moral, implica, portanto, numa violação 
dos direitos do cidadão, comprometendo inclusive, a existência 
dos valores dos bons costumes em uma sociedade.

A falta de ética na Administração Publica encontra terreno 
fértil para se reproduzir, pois o comportamento de autoridades 
públicas está longe de se basearem em princípios éticos e isto 
ocorre devido a falta de preparo dos funcionários, cultura equi-
vocada e especialmente, por falta de mecanismos de controle e 
responsabilização adequada dos atos antiéticos.

A sociedade por sua vez, tem sua parcela de responsabilida-
de nesta situação, pois não se mobilizam para exercer os seus 
direitos e impedir estes casos vergonhosos de abuso de poder 
por parte do Pode Público. 

Um dos motivos para esta falta de mobilização social se dá, 
devido á falta de uma cultura cidadã, ou seja, a sociedade não 
exerce sua cidadania. A cidadania Segundo Milton Santos “é 
como uma lei”, isto é, ela existe, mas precisa ser descoberta, 
aprendida, utilizada e reclamada e só evolui através de proces-
sos de luta. Essa evolução surge quando o cidadão adquire esse 
status, ou seja, quando passa a ter direitos sociais. A luta por 
esses direitos garante um padrão de vida mais decente. O Esta-
do, por sua vez, tenta refrear os impulsos sociais e desrespeitar 
os indivíduos, nessas situações a cidadania deve se valer con-
tra ele, e imperar através de cada pessoa. Porém Milton Santos 
questiona se “há cidadão neste país”? Pois para ele desde o 
nascimento as pessoas herdam de seus pais e ao longo da vida 
e também da sociedade, conceitos morais que vão sendo con-
testados posteriormente com a formação de ideias de cada um, 
porém a maioria das pessoas não sabe se são ou não cidadãos.

A educação seria o mais forte instrumento na formação de 
cidadão consciente para a construção de um futuro melhor.

No âmbito Administrativo, funcionários mal capacitados e 
sem princípios éticos que convivem todos os dias com mandos 
e desmandos, atos desonestos, corrupção e falta de ética ten-
dem a assimilar por este rol “cultural” de aproveitamento em 
beneficio próprio.



121

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO 
DE TECNOLOGIAS, FERRAMENTAS, APLICATIVOS 
E PROCEDIMENTOS DE INFORMÁTICA: TIPOS DE 

COMPUTADORES, CONCEITOS DE HARDWARE E DE 
SOFTWARE,INSTALAÇÃO DE PERIFÉRICOS

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento 

do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos 
de software do sistema incluem sistemas operacionais como Win-
dows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de 
funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA

Utilizados para saída/visualização de da-
dos

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.
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EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESENTAÇÕES 
(AMBIENTE MICROSOFT OFFICE, VERSÕES 2010, 2013 E 

365)

Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais para 
uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramentas, mas 
em geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor de Textos – 
Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de Apresentações – 
PowerPoint. A seguir verificamos sua utilização mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com ele 

podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. Vamos 
então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de acordo 

com a necessidade.

• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do 
Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formatações 
desejadas.

• Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo para 

atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os alinha-
mentos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA 
INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE 

ATALHO

Justificar (arruma a direito 
e a esquerda de acordo 

com a margem
Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à esquerda Ctrl + Q

• Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Presente em Fonte, na área de ferramentas no topo da área de 

trabalho, é neste menu que podemos formatar os aspectos básicos 
de nosso texto. Bem como: tipo de fonte, tamanho (ou pontuação), 
se será maiúscula ou minúscula e outros itens nos recursos auto-
máticos.

GUIA PÁGINA INICIAL FUNÇÃO

Tipo de letra

Tamanho

Aumenta / diminui tamanho

Recursos automáticos de caixa-altas 
e baixas 
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Limpa a formatação

• Marcadores
Muitas vezes queremos organizar um texto em tópicos da se-

guinte forma:

Podemos então utilizar na página inicial os botões para operar 
diferentes tipos de marcadores automáticos:

• Outros Recursos interessantes:

GUIA ÍCONE FUNÇÃO

Página 
inicial

- Mudar 
Forma
- Mudar cor 

de Fundo
- Mudar cor 
do texto

Inserir

- Inserir 
Tabelas

- Inserir 
Imagens

Revisão
Verificação e 

correção ortográ-
fica

Arquivo Salvar

Excel
O Excel é um editor que permite a criação de tabelas para cál-

culos automáticos, análise de dados, gráficos, totais automáticos, 
dentre outras funcionalidades importantes, que fazem parte do dia 
a dia do uso pessoal e empresarial. 

São exemplos de planilhas:
– Planilha de vendas;
– Planilha de custos.

Desta forma ao inserirmos dados, os valores são calculados au-
tomaticamente.

• Mas como é uma planilha de cálculo?
– Quando inseridos em alguma célula da planilha, os dados são 

calculados automaticamente mediante a aplicação de fórmulas es-
pecíficas do aplicativo. 

– A unidade central do Excel nada mais é que o cruzamento 
entre a linha e a coluna. No exemplo coluna A, linha 2 ( A2 )

– Podemos também ter o intervalo A1..B3

– Para inserirmos dados, basta posicionarmos o cursor na cé-
lula, selecionarmos e digitarmos. Assim se dá a iniciação básica de 
uma planilha.

• Formatação células

• Fórmulas básicas

ADIÇÃO =SOMA(célulaX;célulaY)

SUBTRAÇÃO =(célulaX-célulaY)

MULTIPLICAÇÃO =(célulaX*célulaY)

DIVISÃO =(célulaX/célulaY)
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PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS QUE REGEM A 
ADMINISTRAÇÃO FEDERAL: ENUMERAÇÃO E 

DESCRIÇÃO

Administração pública
Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a ativida-

de que o Estado pratica sob regime público, para a realização dos 
interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos e 
agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e 
estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), como 
“a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob re-
gime jurídico total ou parcialmente público, para a consecução dos 
interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em 
órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam funções 
administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também 
na atividade exercida por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO 
SUBJETIVO

Sentido amplo {órgãos governamentais e 
órgãos administrativos}.

SENTIDO 
SUBJETIVO

Sentido estrito {pessoas jurídicas, órgãos e 
agentes públicos}.

SENTIDO 
OBJETIVO

Sentido amplo {função política e adminis-
trativa}.

SENTIDO 
OBJETIVO

Sentido estrito {atividade exercida por 
esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que são 
subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e ser-
viço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada 
uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do de-
senvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de utilida-
de ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrati-
va. São os atos da Administração que limitam interesses individuais 
em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público: resume-se em toda atividade que a Admi-
nistração Pública executa, de forma direta ou indireta, para satis-
fazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o regime 
jurídico e com predominância pública. O serviço público também 

regula a atividade permanente de edição de atos normativos e con-
cretos sobre atividades públicas e privadas, de forma implementati-
va de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas de 
governo e desempenhar a função administrativa em favor do in-
teresse público, dentre outros atributos essenciais ao bom anda-
mento da Administração Pública como um todo com o incentivo das 
atividades privadas de interesse social, visando sempre o interesse 
público.

A Administração Pública também possui elementos que a com-
põe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de direito 
privado por delegação, órgãos e agentes públicos que exercem a 
função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais aco-

pladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse imediato da 
coletividade. Em se tratando do direito público externo, possuem 
a personalidade jurídica de direito público cometida à diversas na-
ções estrangeiras, como à Santa Sé, bem como a organismos inter-
nacionais como a ONU, OEA, UNESCO.(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da adminis-
tração direta, que cuida-se da Nação brasileira: União, Estados, Dis-
trito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. I, II e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no campo 
da administração indireta, as autarquias e associações públicas (art. 
41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, pessoas jurídi-
cas de direito público interno dispostas no inc. IV do art. 41 do CC, 
pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas para auxiliar ao con-
sórcio público a ser firmado entre entes públicos (União, Estados, 
Municípios e Distrito Federal).

Princípios da administração pública
De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 

princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais de 
um sistema. Sua função é informar e materializar o ordenamento 
jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e intérpre-
tes do direito, sendo que a atribuição de informar decorre do fato 
de que os princípios possuem um núcleo de valor essencial da or-
dem jurídica, ao passo que a atribuição de enformar é denotada 
pelos contornos que conferem à determinada seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 

Referente à função hermenêutica, os princípios são amplamen-
te responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais parâmetros 
legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros no ato de tute-
la dos casos concretos. Por meio da função integrativa, por sua vez, 
os princípios cumprem a tarefa de suprir eventuais lacunas legais 
observadas em matérias específicas ou diante das particularidades 
que permeiam a aplicação das normas aos casos existentes.
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Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas e in-
tegrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os dispositivos 
legais disseminados que compõe a seara do Direito Administrativo, 
dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem ser 
expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, não po-
sitivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e implíci-

tos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois princípios que 
dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são meramente im-
plícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os prin-
cípios e demais dispositivos legais que formam o Direito Adminis-
trativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois princípios 
centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do Interesse Pú-
blico e a Indisponibilidade do Interesse Público.

SUPREMACIA DO 
INTERESSE PÚBLICO

Conclama a necessidade da sobreposi-
ção dos interesses da coletividade sobre 

os individuais.

INDISPONIBILIDA-
DE DO INTERESSE 

PÚBLICO

Sua principal função é orientar a 
atuação dos agentes públicos para que 
atuem em nome e em prol dos interes-

ses da Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a in-
disponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que tais 
prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses pri-
vados, termina por colocar limitações aos agentes públicos no cam-
po de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de aprovação 
em concurso público para o provimento dos cargos públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, a Ad-

ministração Pública deverá obedecer aos princípios da Legalidade, 
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
 – Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito Administra-

tivo, apresenta um significado diverso do que apresenta no Direito 
Privado. No Direito Privado, toda e qualquer conduta do indivíduo 
que não esteja proibida em lei e que não esteja contrária à lei, é 
considerada legal. O termo legalidade para o Direito Administrativo, 
significa subordinação à lei, o que faz com que o administrador deva 
atuar somente no instante e da forma que a lei permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade considera 
a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-se como lei, 
toda e qualquer espécie normativa expressamente disposta pelo 
art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em relação 
aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador pautar 
na não discriminação e na não concessão de privilégios àqueles que 
o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na neutralidade e 
na objetividade.

b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve exe-
cutar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o parágrafo 
primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A publicidade dos 
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que carac-
terizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.’’

– Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação administrati-
va deve ser totalmente pautada nos princípios da ética, honestida-
de, probidade e boa-fé. Esse princípio está conexo à não corrupção 
na Administração Pública. 

O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 
conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que obe-
decer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que o agen-
te atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja praticado apenas 
nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer à moralidade. 

– Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo de con-
trole dos atos administrativos por meio da sociedade. A publicidade 
está associada à prestação de satisfação e informação da atuação 
pública aos administrados. Via de regra é que a atuação da Admi-
nistração seja pública, tornando assim, possível o controle da socie-
dade sobre os seus atos.

 Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é abso-
luto. Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções pre-
vistas em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, devam 
ser preservadas a segurança nacional, relevante interesse coletivo e 
intimidade, honra e vida privada, o princípio da publicidade deverá 
ser afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos administra-
tivos que se voltam para a sociedade, pondera-se que os mesmos 
não poderão produzir efeitos enquanto não forem publicados. 

– Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá ser 
exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade e econo-
micidade. Anteriormente era um princípio implícito, porém, hodier-
namente, foi acrescentado, de forma expressa, na CFB/88, com a 
EC n. 19/1998.

São decorrentes do princípio da eficiência:
a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, orça-

mentária e financeira de órgãos, bem como de entidades adminis-
trativas, desde que haja a celebração de contrato de gestão.

b. A real exigência de avaliação por meio de comissão especial 
para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos termos do 
art. 41, § 4º da CFB/88. 

ADMINISTRAÇÃO FEDERAL: ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
E INDIRETA, ESTRUTURAÇÃO, CARACTERÍSTICAS E 
DESCRIÇÃO DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES PÚBLICOS

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é correspon-

dente aos órgãos que compõem a estrutura das pessoas federativas 
que executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O 
vocábulo “Administração Direta” possui sentido abrangente vindo a 
compreender todos os órgãos e agentes dos entes federados, tanto 
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os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do 
Poder Judiciário, que são os responsáveis por praticar a atividade 
administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas 
criadas pelos entes federados, que possuem ligação com as Admi-
nistrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa de 
maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser exer-
cidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com persona-
lidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições a particu-
lares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de direito público 
ou de direito privado para esta finalidade. Optando pela segunda 
opção, as novas entidades passarão a compor a Administração Indi-
reta do ente que as criou e, por possuírem como destino a execução 
especializado de certas atividades, são consideradas como sendo 
manifestação da descentralização por serviço, funcional ou técnica, 
de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição in-

terna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. Assim 
sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído 
entre os órgãos que integram a mesma instituição, fato que ocorre 
de forma diferente na descentralização administrativa, que impõe 
a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na administra-
ção direta como na administração indireta de todos os entes fede-
rativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de desconcen-
tração administrativa no âmbito da Administração Direta da União, 
os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; em 
âmbito estadual, o Ministério Público e as secretarias estaduais, 
dentre outros; no âmbito municipal, as secretarias municipais e 
as câmaras municipais; na administração indireta federal, as várias 
agências do Banco do Brasil que são sociedade de economia mista, 
ou do INSS com localização em todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das pessoas 
jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses órgãos 
estarem dispostos de forma interna, segundo uma relação de su-
bordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentração admi-
nistrativa está diretamente relacionada ao princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés 
de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o Estado 
transfere a execução dessas atividades para particulares e, ainda a 
outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

 Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distribuin-
do suas atribuições e detenha controle sobre as atividades ou ser-
viços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa 
que transfere e a que acolhe as atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos públicos 
Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação 

e a extinção de órgãos da administração pública dependem de lei 
de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem compete, de 
forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre a organização 
e funcionamento desses órgãos públicos, quando não ensejar au-
mento de despesas nem criação ou extinção de órgãos públicos 
(art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que haja a criação e ex-
tinção de órgãos, existe a necessidade de lei, no entanto, para dis-
por sobre a organização e o funcionamento, denota-se que poderá 
ser utilizado ato normativo inferior à lei, que se trata do decreto. 
Caso o Poder Executivo Federal desejar criar um Ministério a mais, 
o presidente da República deverá encaminhar projeto de lei ao Con-
gresso Nacional. Porém, caso esse órgão seja criado, sua estrutu-

ração interna deverá ser feita por decreto. Na realidade, todos os 
regimentos internos dos ministérios são realizados por intermédio 
de decreto, pelo fato de tal ato se tratar de organização interna do 
órgão. Vejamos:

ÓRGÃO — é criado por meio de lei.
ORGANIZAÇÃO INTERNA — pode ser feita por DECRETO, des-

de que não provoque aumento de despesas, bem como a criação 
ou a extinção de outros órgãos.

ÓRGÃOS DE CONTROLE — Trata-se dos prepostos a fiscalizar e 
controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: Tribu-
nal de Contas da União.

Pessoas administrativas
Explicita-se que as entidades administrativas são a própria Ad-

ministração Indireta, composta de forma taxativa pelas autarquias, 
fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia 
mista.

De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao são 
reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder político 
e encontram-se vinculadas à entidade política que as criou. Não 
existe hierarquia entre as entidades da Administração Pública in-
direta e os entes federativos que as criou. Ocorre, nesse sentido, 
uma vinculação administrativa em tais situações, de maneira que os 
entes federativos somente conseguem manter-se no controle se as 
entidades da Administração Indireta estiverem desempenhando as 
funções para as quais foram criadas de forma correta.

Pessoas políticas 
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na Cons-

tituição Federal. São eles a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. Denota-se que tais pessoas ou entes, são regidos pelo 
Direito Constitucional, vindo a deter uma parcela do poder político. 
Por esse motivo, afirma-se que tais entes são autônomos, vindo a 
se organizar de forma particular para alcançar as finalidades aven-
çadas na Constituição Federal.

Assim sendo, não se confunde autonomia com soberania, pois, 
ao passo que a autonomia consiste na possibilidade de cada um dos 
entes federativos organizar-se de forma interna, elaborando suas 
leis e exercendo as competências que a eles são determinadas pela 
Constituição Federal, a soberania nada mais é do que uma caracte-
rística que se encontra presente somente no âmbito da República 
Federativa do Brasil, que é formada pelos referidos entes federati-
vos.

Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público interno, 

criadas por lei específica para a execução de atividades especiais e 
típicas da Administração Pública como um todo. Com as autarquias, 
a impressão que se tem, é a de que o Estado veio a descentralizar 
determinadas atividades para entidades eivadas de maior especia-
lização.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, dan-
do a ideia de que os serviços por elas prestados são feitos de forma 
mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira contundente a 
sua finalidade, que é o bem comum da coletividade como um todo. 
Por esse motivo, aduz-se que as autarquias são um serviço público 
descentralizado. Assim, devido ao fato de prestarem esse serviço 
público especializado, as autarquias acabam por se assemelhar em 
tudo o que lhes é possível, ao entidade estatal a que estiverem ser-
vindo. Assim sendo, as autarquias se encontram sujeitas ao mesmo 
regime jurídico que o Estado. Nos dizeres de Hely Lopes Meirelles, 
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ORGANIZAÇÃO

ORGANIZAÇÃO: CONCEITO E TIPOS DE ESTRUTURA  
ORGANIZACIONAL

ORGANIZAÇÃO, ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E TIPOS DE 
DEPARTAMENTALIZAÇÃO

Para administrar nos mais variados níveis de organização é 
necessário ter habilidades, estas são divididas em três grupos: as 
Habilidades Técnicas são habilidades que necessitam de conheci-
mento especializado e procedimentos específicos e pode ser obtida 
através de instrução. As Habilidades Humanas envolvem também 
aptidão, pois interage com as pessoas e suas atitudes, exige com-
preensão para liderar com eficiência. As Habilidades Conceituais 
englobam um conhecimento geral das organizações, o gestor pre-
cisa conhecer cada setor, como ele trabalha e para o que ele existe.

De acordo com Chiavenato a estrutura garante a totalidade de 
um sistema e permite sua integridade, assim são as organizações, 
diversos órgãos agrupados hierarquicamente, os sistemas de res-
ponsabilidade, sistemas de autoridade e os sistemas de comunica-
ções são componentes estruturais.

Existem vários modelos de organização, Organização Empre-
sarial, Organização Máquina, Organização Política entre outras. As 
organizações possuem seus níveis de influência. O nível estratégico 
é representado pelos gestores e o nível tático, representado pelos 
gerentes. Eles são importantes para manter tudo sob controle. O 
gerente tem uma visão global, ele coordena, define, formula, esta-
belece uma autoridade de forma construtiva, competente, enérgica 
e única. Fayol nomeia 16 diferentes atribuições dos gerentes. Os ge-
rentes são responsáveis pelo elo entre o nível operacional, onde os 
colaboradores desenvolvem os produtos e serviços da organização.

As Organizações formais possuem uma estrutura hierárquica 
com suas regras e seus padrões. Os Organogramas com sua estru-
tura bem dimensionada podem facilitar a autonomia interna, agi-
lizando o processo de desenvolvimento de produtos e serviços. O 
mundo empresarial cada vez mais competitivo e os clientes a cada 
dia mais exigentes levam as organizações a pensar na sua estrutura, 
para se adequar ao que o mercado procura. Com os órgãos bem 
dispostos nessa representação gráfica, fica mais bem objetivada a 
hierarquia bem como o entrosamento entre os cargos.

As organizações fazem uso do organograma que melhor repre-
senta a realidade da empresa, vale lembrar que o modelo piramidal 
ficou obsoleto, hoje o que vale é a contribuição, são muitas pessoas 
empenhadas no desenvolvimento da empresa, todos contribuem 
com ideias na tomada de decisão.

Com vistas às diversidades de informações, é preciso estar 
atento para sua relevância, nas organizações as informações são 
importantes, mesmo em tomada de decisões. É necessário avaliar a 
qualidade da informação e saber aplicar em momentos oportunos.

Para o desenvolvimento de sistemas de informação, há que 
se definir qual informação e como ela vai ser mantida no sistema, 
deve haver um estudo no organograma da empresa verificando as-
sim quais os dados e quais os campos vão ser necessários para essa 

implantação. Cada empresa tem suas características e suas neces-
sidades, e o sistema de informação se adéqua a organização e aos 
seus propósitos.

Para as organizações as pessoas são as mais importantes, por 
isso tantos estudos a fim de sanar interrogações a respeito da com-
plexidade do ser humano. Maslow diz que em primeiro na base da 
pirâmide vem às necessidades fisiológicas, como: fome, sede sono, 
sexo, depois ele nomeia segurança como o segundo item mais im-
portante, estabilidade no trabalho, por exemplo, logo depois ne-
cessidade afetivo sociais, como pertencer a um grupo, ter amigos, 
família; necessidades de status e estima, aqui podemos dar como 
exemplo a necessidade das pessoas em ter reconhecimento, por 
seu trabalho por seu empenho, no topo Maslow colocou as neces-
sidades de autorrealização, em que o indivíduo procura tornar-se 
aquilo que ele pode ser, explorando suas possibilidades.

O raciocínio de Viktor Frankl “vontade de sentido” também 
écoerente, ele nos atenta para o fato de que nem sempre a pirâmi-
de de Maslow ocorre em todas as escalas de uma forma sequencial, 
de acordo com ele, o que nos move é aquilo que faz com que nossa 
vida tenha sentido, nossas necessidades aparecem de forma alea-
tória, são nossas motivações que nos levam a agir. Os colaboradores 
são estimulados, fazendo o que gostam, as pessoas alocam mais 
tempo nas atividades em que estão motivados. Sendo assim um 
funcionário trabalhando em uma determinada tarefa, pode sentir 
autorrealização sem necessariamente ter passado por todas as es-
calas da pirâmide. Mas o que é realização para um, não é realização 
para todas as pessoas. O ser humano é insaciável, quando realiza 
algo que desejou intensamente, logo cobiçara outras coisas.

O comportamento das pessoas nas organizações afeta dire-
tamente na imagem, no sucesso ou insucesso da mesma, o com-
portamento dos colaboradores refletem seu desempenho. Há uma 
necessidade das pessoas de ter incentivos para que o trabalho flua, 
a motivação é intrínseca, mas os estímulos são imprescindíveis para 
que a motivação pelo trabalho continue gerando resultados para a 
empresa.

Os lideres são importantes no processo de sobrevivência no 
mercado, Lacombe descreveu que o líder tem condição de exer-
cer, função, tarefa ou responsabilidade quando é responsável pelo 
grupo. Um líder precisa ser motivado, competente, conseguir con-
quistar e conhecer as pessoas, ter habilidades e intercalar objetivos 
pessoais e organizacionais. O estilo do líder Democrático contribui 
na condução das organizações, ele delega não só tarefas, mas pode-
res, isso é importante para estimular os mais diversos profissionais 
dentro da organização.

No processo de centralização a tomada de decisões é unilate-
ral, deixando os colaboradores travados, sem poder de opinião.Já 
no processo de descentralização existe maior estimulo por parte 
dos funcionários, podendo opinar eles se sentem parte ativa da 
empresa.

Existem benefícios assegurados por leis e benefícios espontâ-
neos. Um bom plano de benefícios motivam os colaboradores. O 
funcionário hoje com todo seu conhecimento adquirido na empresa 
tem sido tratado como ativo não mais como recurso. Dar estímulos 
como os benefícios contribuem para a permanência do funcionário 
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na organização.São inúmeras vantagens tanto para o empregado 
quanto para o empregador. Reduzindo insatisfações e aumentando 
a produção, gerando assim resultados satisfatórios.

Benefícios de uma estrutura adequada
- Identificação das tarefas necessárias; 
- Organização das funções e responsabilidades; 
- Informações, recursos, e feedback aos empregados; 
- Medidas de desempenho compatíveis com os objetivos; 
- Condições motivadoras. 

Estrutura: 
Toda empresa possui dois tipos de estrutura: Formal e informal. 
 
Formal: Deliberadamente planejada e formalmente represen-

tada, em alguns aspectos pelo seu organograma.  
- Ênfase a posições em termos de autoridades e responsabili-

dades. 
- É estável. 
- Está sujeita a controle. 
- Está na estrutura. 
- Líder formal. 

ESTRUTURA FORMAL 
- É representada pelo organograma da empresa e seus aspec-

tos básicos. 
- Reconhecida juridicamente de fato e de direito. 
- É estruturada e organizada. 

ESTRUTURA INFORMAL
Surge da interação social das pessoas, o que significa que se 

desenvolve espontaneamente quando as pessoas se reúnem. Re-
presenta relações que usualmente não aparecem no organograma. 

São relacionamentos não documentados e não reconhecidos 
oficialmente entre os membros de uma organização que surgem 
inevitavelmente em decorrência das necessidades pessoais e gru-
pais dos empregados. 

 - Está nas pessoas. 
- Sempre existirão. 
- A autoridade flui na maioria das vezes na horizontal. 
- É instável. 
- Não está sujeita a controle. 
- Está sujeita aos sentimentos. 
- Líder informal. 
- Desenvolve sistemas e canais de comunicação. 
 
Vantagens da estrutura informal. 
- Proporciona maior rapidez no processo. 
- Complementa e estrutura formal. 
- Reduz a carga de comunicação dos chefes. 
- Motiva e integra as pessoas na empresa. 
 
 Desvantagens: 
- Desconhecimento das chefias. 
- Dificuldade de controle. 
- Possibilidade de atritos entre pessoas
- Fatores que condicionam o aparecimento da estrutura infor-

mal. 
- Interesses comuns 
- Interação provocada pela própria estrutura formal. 
- Defeitos na estrutura formal. 
- Flutuação do pessoal dentro da empresa. 
- Períodos de lazer. 
- Disputa do poder. 

Fatores que condicionam o aparecimento da estrutura infor-
mal. 

- Interesses comuns 
- Interação provocada pela própria estrutura formal. 
- Defeitos na estrutura formal. 
- Flutuação do pessoal dentro da empresa. 
- Períodos de lazer. 
- Disputa do poder. 

A estrutura informal será bem utilizada quando: 
- Os objetivos da empresa forem idênticos aos objetivos dos 

indivíduos. 
- Existir habilidade das pessoas em lidar com a estrutura infor-

mal. 

Elaboração da estrutura organizacional
É o conjunto ordenado de responsabilidades, autoridades, co-

municações e decisões das unidades organizacionais de uma em-
presa.

- Não é estática. 
- É representada graficamente pelo organograma. 
- É dinâmica. 
- Deve ser delineada de forma a alcançar os objetivos institu-

cionais. 
- (Delinear = Criar, aprimorar). 
- Deve ser planejada. 
 
O Planejamento deve estar voltado para os seguintes objetivos: 
 - Identificar as tarefas físicas e mentais que precisam ser de-

sempenhadas. 
- Agrupar as tarefas em funções que possam ser bem desempe-

nhadas e atribuir sua responsabilidade a pessoas ou grupos. 
- Proporcionar aos empregados de todos os níveis:
-- Informação. 
-- Recursos para o trabalho. 
-- Medidas de desempenho compatíveis com objetivos e me-

tas. 
-- Motivação. 

Tipos de estrutura organizacional 
 - Funcional. 
- Clientes. 
- Produtos. 
- Territorial. 
- Por projetos. 
- Matricial. 
 
Desenvolvimento, implantação e avaliação de estrutura orga-

nizacional
No desenvolvimento considerar:
- Seus componentes. 
- Condicionantes. 
- Níveis de influência. 
- Níveis de abrangência.

Implantação / Ajustes
- Participação dos funcionários 
- Motivar 
 
 Avaliar 
- Quanto ao alcance dos objetivos 
- Influencia dos aspectos formais e informais 
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Componentes da estrutura organizacional 
• Sistema de responsabilidade, constituído por: 
 - Departamentalização; 
- Linha e assessoria; e 
- Especialização do trabalho. 
 
• Sistema de autoridade, constituído por:  
- Amplitude administrativa ou de controle; 
- Níveis hierárquicos; 
- Delegação; 
- Centralização/descentralização. 

• Sistema de comunicações (Resultado da interação das unida-
des organizacionais), constituída por: 

- O que, 
- Como, 
- Quando, 
- De quem, 
- Para quem. 
 
Condicionantes da estrutura organizacional
  São Quatro: 
- Objetivos e estratégias, 
- Ambiente, 
- Tecnologia, 
- Recursos humanos. 

Níveis de influência da estrutura organizacional
São três: 
- Nível estratégico, 
- Nível tático, 
- Nível operacional. 
 
Níveis de abrangência da estrutura organizacional 
Três níveis podem ser considerados quando do desenvolvimen-

to e implantação da estrutura organizacional:
- Nível da empresa, 
- Nível da UEN – Unidade Estratégica de Negócio 
- Nível da Corporação. 

Condicionantes da estrutura organizacional

- Fator humano 
A empresa funciona por meio de pessoas, a eficiência depende 

da qualidade intrínseca e do valor e da integração dos homens que 
ela organiza. 

Ao desenvolver uma estrutura organizacional deve-se levar em 
consideração o comportamento e o conhecimento das pessoas que 
irão desempenhar funções. 

Não podemos nos esquecer da MOTIVAÇÃO. 
- Fator ambiente externo 
Avaliação das mudanças e suas influências. 

- Fator sistema de objetivos e estratégias 
Quando os objetivos e estratégias estão bem definidos e claros, 

é mais fácil organizar. Sabe-se o que se espera de cada um. 
 
- Fator tecnologia
Conhecimentos 
Equipamentos 
 

Implantação da estrutura organizacional 
 
Três aspectos devem ser considerados: 
- A mudança na estrutura organizacional. 
- O processo de implantação; e 
- As resistências que podem ocorrer. 
 
 Avaliação da estrutura organizacional 
• Levantamento
• Análise 
• Avaliação 
• Políticas de avaliação de estruturas. 

Tendências e Práticas Organizacionais
Visando oferecer soluções práticas e que atendam às emer-

gências impostas pelas mudanças e transformações, ao final da era 
neoclássica surgiram algumas técnicas de intervenção: 

Melhoria contínua – os processos de mudança devem começar 
pequenos e sempre de baixo para cima, ou seja, da base para a 
cúpula. A filosofia da melhoria contínua deriva do Kaizen (palavra 
japonesa). As melhorias não precisam ser grandes, mas devem ser 
contínuas e constantes. 

• Qualidade total – qualidade é o atendimento das exigências 
do cliente. O tema central da qualidade total está nas pessoas que a 
produzem sendo os funcionários e não os gerentes os responsáveis 
pelo elevado padrão de qualidade. Para isso devem-se proporcionar 
aos funcionários habilidades e a autoridade para tomar decisões 
que tradicionalmente eram dadas aos gerentes. O gerenciamento 
da qualidade total trouxe técnicas conhecidas, tais como o enxuga-
mento, a terceirização e a redução do tempo do ciclo de produção.

• Reengenharia – para reduzir a enorme distância entre a ve-
locidade das mudanças ambientais e a permanência das organiza-
ções tratou-se de aplicar um remédio forte e amargo. Reengenharia 
significa fazer uma nova engenharia da estrutura organizacional, ou 
seja, é uma reconstrução e não apenas uma reforma total ou par-
cial da empresa. A reengenharia não se confunde com a melhoria 
contínua, pois pretende criar um processo inteiramente novo e não 
o aperfeiçoamento gradativo e lento do processo atual. A reenge-
nharia trás consequência para a organização: os departamentos 
tendem a desaparecer; estrutura organizacional horizontalizada; 
atividades baseadas em equipe; a avaliação deixa de ser a atividade 
e passa a ser os resultados alcançados; os gerentes passam a ficar 
mais próximo das operações e das pessoas e passam a ser educado-
res dotados de habilidades interpessoais.

• Benchmarking – é um processo contínuo de avaliar produtos, 
serviços e práticas dos concorrentes mais fortes e daquelas empre-
sas que são reconhecidas como líderes empresariais. Isso permite 
comparações entre empresas para identificar o “melhor do melhor” 
e alcançar um nível de superioridade ou vantagem competitiva.

• Equipes de alto desempenho – as organizações estão migran-
do velozmente para o trabalho em equipe, visando obter a partici-
pação das pessoas na busca de respostas rápidas às mudanças no 
ambiente de negócios.

• Gestão de projetos – todas as organizações desempenham 
algum tipo de trabalho e este envolve operações e projetos. O fim de 
um projeto é alcançado quando os objetivos do projeto são atingidos 
ou quando fica claro que seus objetivos não podem ser atingidos.
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NOÇÕES DE FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS

PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, DIREÇÃO E 
CONTROLE

Funções de administração

• Planejamento, organização, direção e controle

• PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, DIREÇÃO E CONTROLE

— Planejamento
Processo desenvolvido para o alcance de uma situação futura 

desejada. A organização estabelece num primeiro momento, atra-
vés de um processo de definição de situação atual, de oportunida-
des, ameaças, forças e fraquezas, que são os objetos do processo de 
planejamento. O planejamento não é uma tarefa isolada, é um pro-
cesso, uma sequência encadeada de atividades que trará um plano.

• Ele é o passo inicial;
• É uma maneira de ampliar as chances de sucesso;
• Reduzir a incerteza, jamais eliminá-la;
• Lida com o futuro: Porém, não se trata de adivinhar o futuro;
• Reconhece como o presente pode influenciar o futuro, como 

as ações presentes podem desenhar o futuro;
• Organização ser PROATIVA e não REATIVA;
• Onde a Organização reconhecerá seus limites e suas compe-

tências;
• O processo de Planejamento é muito mais importante do que 

seu produto final (assertiva);

Idalberto Chiavenato diz: “Planejamento é um processo de es-
tabelecer objetivos e definir a maneira como alcança-los”.

• Processo: Sequência de etapas que levam a um determinado 
fim. O resultado final do processo de planejamento é o PLANO;

• Estabelecer objetivos: Processo de estabelecer um fim;
• Definir a maneira: um meio, maneira de como alcançar.

• Passos do Planejamento 
— Definição dos objetivos: O que quer, onde quer chegar.
— Determinar a situação atual: Situar a Organização.
— Desenvolver possibilidades sobre o futuro: Antecipar even-

tos.
— Analisar e escolher entre as alternativas.
— Implementar o plano e avaliar o resultado.

• Vantagens do Planejamento 
— Dar um “norte” – direcionamento;
— Ajudar a focar esforços;
— Definir parâmetro de controle;
— Ajuda na motivação;
— Auxilia no autoconhecimento da organização.

— Processo de planejamento

• Planejamento estratégico ou institucional
Estratégia é o caminho escolhido para que a organização possa 

chegar no destino desejado pela visão estratégica. É o nível mais 
amplo de planejamento, focado a longo prazo. É desdobrado no 
Planejamento Tático, e o Planejamento Tático é desdobrado no Pla-
nejamento Operacional.

— Global — Objetivos gerais e genéricos — Diretrizes estratégi-
cas — Longo prazo — Visão forte do ambiente externo.

Fases do Planejamento Estratégico:
— Definição do negócio, missão, visão e valores organizacio-

nais;
— Diagnóstico estratégico (análise interna e externa);
— Formulação da estratégia;
— Implantação;
— Controle.

• Planejamento tático ou intermediário
Complexidade menor que o nível estratégico e maior que o 

operacional, de média complexidade e compõe uma abrangência 
departamental, focada em médio prazo.

— Observa as diretrizes do Planejamento Estratégico;
— Determina objetivos específicos de cada unidade ou depar-

tamento;
— Médio prazo.

• Planejamento operacional ou chão de fábrica
Baixa complexidade, uma vez que falamos de somente uma 

única tarefa, focado no curto ou curtíssimo prazo. Planejamento 
mais diário, tarefa a tarefa de cada dia para o alcance dos objetivos. 
Desdobramento minucioso do Planejamento Estratégico.

— Observa o Planejamento Estratégico e Tático;
— Determina ações específicas necessárias para cada atividade 

ou tarefa importante;
— Seus objetivos são bem detalhados e específicos.
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• Negócio, Missão, Visão e Valores 
Negócio, Visão, Missão e Valores fazem parte do Referencial estratégico: A definição da identidade a organização.
— Negócio = O que é a organização e qual o seu campo de atuação. Atividade efetiva. Aspecto mais objetivo.
— Missão = Razão de ser da organização. Função maior. A Missão contempla o Negócio, é através do Negócio que a organização alcança a 

sua Missão. Aspecto mais subjetivo. Missão é a função do presente.
— Visão = Qual objetivo e a visão de futuro. Define o “grande plano”, onde a organização quer chegar e como se vê no futuro, no des-

tino desejado. Direção mais geral. Visão é a função do futuro.
— Valores = Crenças, Princípios da organização. Atitudes básicas que sem elas, não há negócio, não há convivência. Tutoriza a escolha 

das estratégias da organização.

• Análise SWOT 
Strenghs – Weaknesses – Opportunities – Threats.

Ou FFOA
Forças – Fraquezas – Oportunidades – Ameaças.

É a principal ferramenta para perceber qual estratégia a organização deve ter.
É a análise que prescreve um comportamento a partir do cruzamento de 4 variáveis, sendo 2 do ambiente interno e 2 do ambiente 

externo. Tem por intenção perceber a posição da organização em relação às suas ameaças e oportunidades, perceber quais são as forças 
e as fraquezas organizacionais, para que a partir disso, a organização possa estabelecer posicionamento no mercado, sendo elas: Posição 
de Sobrevivência, de Manutenção, de Crescimento ou Desenvolvimento. Em que para cada uma das posições a organização terá uma 
estratégia definida.

Ambiente Interno: É tudo o que influencia o negócio da organização e ela tem o poder de controle. Pontos Fortes: Elementos que 
influenciam positivamente. Pontos Fracos: Elementos que influenciam negativamente.

Ambiente Externo: É tudo o que influencia o negócio da organização e ela NÃO tem o poder de controle. Oportunidades: Elementos 
que influenciam positivamente. Ameaças: Elementos que influenciam negativamente.

• Matriz GUT 
Gravidade + Urgência + Tendência
Gravidade: Pode afetar os resultados da Organização. 
Urgência: Quando ocorrerá o problema. 
Tendência: Irá se agravar com o passar do tempo.
Determinar essas 3 métricas plicando uma nota de 1-5, sendo 5 mais crítico, impactante e 1 menos crítico e com menos impacto. 

Somando essas notas. Levando em consideração o problema que obtiver maior total.

PROBLEMA GRAVIDADE URGÊNCIA TENDÊNCIA TOTAL

X 1 3 3 7

Y 3 2 1 6

• Ferramenta 5W2H
Ferramenta que ajuda o gestor a construir um Plano de Ação. Facilitando a definição das tarefas e dos responsáveis por cada uma 

delas. Funciona para todos os tipos de negócio, visando atingir objetivos e metas.
5W: What? – O que será feito? - Why? Porque será feito? - Where? Onde será feito? - When? Quando será feito? – Who? Quem fará? 

2H: How? Como será feito? – How much? Quanto irá custar para fazer?
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Não é uma ferramenta para buscar causa de problemas, mas sim elaborar o Plano de Ação.

WHAT WHY WHERE WHEN WHO HOW HOW MUCH

Padronização 
de Rotinas

Otimizar 
tempo

Coordenação Agosto 2021 João Silva Contratação 
de Assessoria 

externa

2.500,00

Sistema de 
Segurança 

Portaria
Central

Impedir 
entrada de 

pessoas não 
autorizadas

Setor Compras 20/08/21 Paulo 
Santos

Compra de 
equipamentos e 

instalação

4.000,00

• Análise competitiva e estratégias genéricas
Gestão Estratégica: “É um processo que consiste no conjunto de decisões e ações que visam proporcionar uma adequação competiti-

vamente superior entre a organização e seu ambiente, de forma a permitir que a organização alcance seus objetivos”.
Michael Porter, Economista e professor norte-americano, nascido em 1947, propõe o segundo grande essencial conceito para a com-

preensão da vantagem competitiva, o conceito das “estratégias competitivas genéricas”.
Porter apresenta a estratégia competitiva como sendo sinônimo de decisões, onde devem acontecer ações ofensivas ou defensivas 

com finalidade de criar uma posição que possibilite se defender no mercado, para conseguir lidar com as cinco forças competitivas e com 
isso conseguir e expandir o retorno sobre o investimento.

Observa ainda, que há distintas maneiras de posicionar-se estrategicamente, diversificando de acordo com o setor de atuação, capa-
cidade e características da Organização. No entanto, Porter desenha que há três grandes pilares estratégicos que atuarão diretamente no 
âmbito da criação da vantagem competitiva.

As 3 Estratégias genéricas de Porter são:
1. Estratégia de Diferenciação: Aumentar o valor – valor é a percepção que você tem em relação a determinado produto. Exemplo: 

Existem determinadas marcas que se posicionam no mercado com este alto valor agregado.
2. Estratégia de Liderança em custos: Baixar o preço – preço é quanto custo, ser o produto mais barato no mercado. Quanto vai custar 

na etiqueta.
3. Estratégia de Foco ou Enfoque: Significa perceber todo o mercado e selecionar uma fatia dele para atuar especificamente.

• As 5 forças Estratégicas
Chamada de as 5 Forças de Porter (Michael Porter) – é uma análise em relação a determinado mercado, levando em consideração 5 

elementos, que vão descrever como aquele mercado funciona.
1. Grau de Rivalidade entre os concorrentes: com que intensidade eles competem pelos clientes e consumidores. Essa força tenciona 

as demais forças.
2. Ameaça de Produtos substitutos: ameaça de que novas tecnologias venham a substituir o produto ou serviço que o mercado ofe-

rece.
3. Ameaça de novos entrantes: ameaças de que novas organizações, ou pessoas façam aquilo que já está sendo feito.
4. Poder de Barganha dos Fornecedores: Capacidade negocial das empresas que oferecem matéria-prima à organização, poder de 

negociar preços e condições.
5. Poder de Barganha dos Clientes: Capacidade negocial dos clientes, poder de negociar preços e condições.

• Redes e alianças
Formações que as demais organizações fazem para que tenham uma espécie de fortalecimento estratégico em conjunto. A formação 

de redes e alianças estratégicas de modo a poder compartilhar recursos e competências, além de reduzir seus custos.
Redes possibilitam um fortalecimento estratégico da organização diante de seus concorrentes, sem aumento significativo de custos. 

Permite que a organização dê saltos maiores do que seriam capazes sozinhas, ou que demorariam mais tempo para alcançar individual-
mente.

Tipos: Joint ventures – Contratos de fornecimento de longo prazo – Investimentos acionários minoritário – Contratos de fornecimento 
de insumos/ serviços – Pesquisas e desenvolvimento em conjunto – Funções e aquisições. 

Vantagens: Ganho na posição de barganha (negociação) com seus fornecedores e Aumento do custo de entrada dos potenciais con-
correntes em um mercado = barreira de entrada.

•  Administração por objetivos
A Administração por objetivos (APO) foi criada por Peter Ducker que se trata do esforço administrativo que vem de baixo para cima, 

para fazer com que as organizações possam ser geridas através dos objetivos. 
Trata-se do envolvimento de todos os membros organizacionais no processo de definição dos objetivos. Parte da premissa de que se 

os colaboradores absorverem a ideia e negociarem os objetivos, estarão mais dispostos e comprometidos com o atingimento dos mesmos.
Fases: Especificação dos objetivos – Desenvolvimento de planos de ação – Monitoramento do processo – Avaliação dos resultados.

• Balanced scorecard
Percepção de Kaplan e Norton de que existem bens que são intangíveis e que também precisam ser medidos. É necessário apresentar 

mais do que dados financeiros, porém, o financeiro ainda faz parte do Balanced scorecard.
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ATENDIMENTO AO PÚBLICO

QUALIDADE NO ATENDIMENTO AO PÚBLICO: COMU-
NICABILIDADE; APRESENTAÇÃO; ATENÇÃO; CORTESIA; 
INTERESSE; PRESTEZA; EFICIÊNCIA; TOLERÂNCIA; DIS-

CRIÇÃO; CONDUTA; OBJETIVIDADE

Quando se trabalha com pessoas, é preciso ter em mente 
alguns comportamentos e requisitos importantes não apenas 
para comunicar uma mensagem ao seu público, mas também 
para mediar, facilitar, agilizar e impactar positivamente a forma 
como este recebe a mensagem através de seu emissor. 

Muitos fatores impactam a vida de pessoas no atendimento 
ao ciente, as experiências ruins podem perpetuar a má reputa-
ção de uma corporação, mas um bom atendimento atrai e en-
canta, facilitando relacionamentos e auxiliando todo e qualquer 
empreendimento. 

Todo tipo de interação deve ser pensada e devidamente 
estudada, antes mesmo de iniciar um primeiro contato com 
o público, pois pequenos detalhes fazem a diferença, desde a 
forma como o colaborador se porta, sua aparência física, sua 
dicção e comunicação não-verbal até a sua atenção e cortesia, 
a objetividade de sua mensagem e a empatia para com o outro. 

Comunicabilidade
Comunicamos mensagens todos os dias, a todo momento 

aos que estão ao redor. Seja através das expressões faciais, dos 
gestos, de palavras ou de sons. Estas mensagens podem ser 
emitidas e transmitidas de maneira intencional ou não-inten-
cional, pois é algo que realizamos naturalmente todos os dias. 
Pense da seguinte forma: se alguém está de testa franzida e 
sobrancelhas arqueadas, de expressão séria e áspera, a men-
sagem que o indivíduo transmite, ainda que de forma não ver-
bal, assemelha-se às emoções as quais correlacionamos àquela 
expressão facial, raiva, tristeza, preocupação, entre outras do 
mesmo gênero. Por outro lado, estamos o tempo todo expres-
sando e comunicando mensagens verbais àqueles com quem 
convivemos de forma natural e cotidiana.

A comunicabilidade, porém, diz respeito a uma qualidade co-
municável, à facilidade de se expressar e transmitir uma mensagem 
clara, a fim de que o receptor dela a compreenda. Pode ser entendi-
do como uma otimização do ato de comunicar em que a mensagem 
em questão é realizada de maneira eficaz, correta e rápida. 

A forma como as palavras são dispostas em uma frase, a 
entonação usada, a dicção, a pronúncia das palavras e até o 
pouco conhecimento de um idioma podem prejudicar a formu-
lação de uma mensagem, que dirá a compreensão desta uma 
vez que é comunicada ao público. Um claro exemplo disto é a 
comunicação entre um falante básico ou intermediário de es-
panhol ou inglês em relação à um falante nativo; é provável 
que o primeiro vá encontrar dificuldade de se comunicar com 
o segundo não apenas por não dominar a língua, mas por não 
saber como transmitir a mensagem adequadamente. O mesmo 
acontece com o próprio português quando não usado de ma-
neira adequada.

Seja na comunicação oral (fala), na comunicação escrita 
(textos, e-mails, chats) ou em termos de comunicação acessível 
(comunicação adequada para surdos, mudos, deficientes etc), 
a efetiva comunicabilidade de uma mensagem estabelece laços 
com o público, o qual se importa com transparência e veraci-
dade das informações, bem como a clareza e concisão do que 
recebe.

Apresentação
Antes mesmo de apresentar-se diante do público, o indi-

víduo deve se preparar. Uma presença marcante pode ter im-
pactos extremamente positivos na comunicação com possíveis 
clientes e colaboradores. A postura física, um corpo ereto, diz 
muito sobre sua própria autoestima e confiança, o que influen-
cia diretamente na imagem da empresa a qual você representa. 
Uma boa aparência, um bom vestuário, adequado ao tipo de 
público e à empresa em que se trabalha, bem como boa higie-
ne pessoal (cuidados com cabelos, barba, maquiagem, unhas, 
hálito etc) são imprescindíveis para causar uma boa primeira 
impressão.

O nome próprio, as credenciais e demais informações pas-
sadas pelo público são importantes, mas não passam de meras 
formalidades se não acompanhadas de cortesia, empatia e in-
teresse mútuo. Aprender o nome do outro, sorrir, ser simpático 
e cordial durante uma apresentação entusiasmada é valoroso 
e pode conquistar o público antes mesmo da mensagem prin-
cipal ser veiculada, o que diz muito sobre a percepção humana 
sobre o outro. Tratar as pessoas com respeito é básico, mas 
pode se fazer necessário adequar à sua linguagem para não 
confundir ou gerar mal entendidos que possam ser confundidos 
com ofensas ou depreciações; dependendo do ambiente, gírias 
e expressões mais informais não cabem, em outros, porém, um 
linguajar mais informal aproxima o indivíduo de seu público.

De todo modo, apresentar-se tem a ver com mais do que 
apenas o “olá” inicial. Vai além do aperto de mão, que deve ser 
firme e confiante. Vai além do sorriso e de uma boa aparência. 
Diz respeito a importar-se com o outro a ponto de ser sua me-
lhor versão e estar em seu melhor estado. Um outro fator de 
extrema importância é a pontualidade, ao chegar com antece-
dência, você se apresenta como um indivíduo comprometido e 
sério que se importa com o tempo disponibilizado pelo outro 
para ouvi-lo.

 
Atenção
Ser atento está ligado a ter olhos para os detalhes e ter ou-

vidos abertos para o outro. Prestar atenção no que o outro diz, 
oferecer ajuda, observar a forma como o público se comunica 
ou reage diante do que você propõe é primordial para esta-
belecer relação e até relacionamento com ele. Um atendente 
sempre fica em evidencia e os olhos ou ouvidos se voltam para 
ele quase que completamente durante seu trabalho. Sendo as-
sim, olhar nos olhos e demonstrar interesse no público, colo-
cando-se em seu lugar e fazendo com que ele perceba que ele 
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está sendo compreendido, são técnicas que ajudam o próprio 
colaborador ou atendente a identificar o que seu público es-
pera, deseja, sente e se ele está ou não aberto ao que se está 
comunicando.

Uma boa comunicação é feita quando emissor e receptor da 
mensagem invertem papéis em diversos momentos, tomando 
um o lugar do outro diante da prática comunicativa. No entan-
to, durante o atendimento ao público, é possível que uma parte 
seja muito mais ativa que a outra neste processo. É, porém de-
ver do atendente mediar esta situação e tomar posição de fa-
lante ativo, quando necessário, mas recuando para ser um bom 
ouvinte das necessidades do cliente, em outros momentos, a 
fim de ser um bom solucionador de problemas. Estar atento ao 
andamento da conversa é de suma importância.

Cortesia
A cortesia é um atributo de todo homem ou mulher civiliza-

do. E quanto ao termo civilizado, este não se propõe aqui como 
um contraponto ao selvagem, pois até mesmo animais selva-
gens sabem agir de forma cortês, mas sim à ideia da educação 
não escolar, ligada aos bons modos e à forma de se portar. A 
polidez no trato, nas palavras e na maneira de pronunciar pala-
vras e opiniões, a amabilidade e a compreensão são adjetivos 
que qualificam um excelente profissional. 

Atender o público não é fácil; ouvem-se mil e uma histórias 
de clientes rudes, grosseiros e hostis que fazem funcionários 
saírem chorando diante de tamanha grosseria ou até chorando 
por conta da pressão que pode existir neste trabalho. Deve-se, 
porém, ter em mente que ainda que o outro lado, o lado do 
público, não se porte de uma maneira adequada, o colaborador 
reflete a imagem da empresa e é responsável por parte de sua 
credibilidade. Ao ser cortês, prestativo, educado e gentil, o in-
divíduo se coloca em uma posição sublime que transpassa con-
fiança capaz de rebater e constranger emissores de grosserias e 
rudezas. Gentiliza gera gentileza.

Interesse
Atrelado à atenção, o interesse é expresso durante a co-

municação com o público. Um dos elementos cruciais a se 
atentar em questão de interesse são as expressões faciais, elas 
demonstram nossas emoções internas de modo involuntário e 
podem denunciar uma atitude falsa ou errônea. Enquanto suas 
palavras dizem “claro, você está certo, isto é super importan-
te”, uma expressão facial ou postura que claramente indicam 
descaso e desinteresse podem denunciá-lo e colocar em jogo a 
confiabilidade da empresa, deixando o cliente inseguro diante 
de suas necessidades, fazendo inclusive com que ele se ques-
tione sobre a importância do que fala ou sobre o interesse da 
empresa diante de seu problema, contestação ou desconten-
tamento.

O interesse demonstrado pelo cliente não deve vir apenas 
quando a empresa ou os colaboradores são cobertos de elo-
gios, mas em momentos de críticas também. As críticas e recla-
mações são importantes para a evolução da empresa como um 
todo. Demonstrar verdadeiro interesse e de fato atentar-se ao 
público é um desafio que vale a pena. Não basta conhecer um 
produto ou um serviço para realizar um bom atendimento, mas 
demonstrar interesse no que seu público precisa e deseja.

Presteza
Ser proativo e prestativo ao realizar um serviço, ainda mais 

quando se trata de seres humanos, é uma qualidade louvável. 
Tempos de espera muito longos em salas de bate-papo, chats, 
telefonemas ou mesmo pessoalmente podem cansar o cliente 
e passar uma má impressão de descaso. Servir café, chá, água, 
indicar e oferecer comodidades dos espaços disponíveis, como 
banheiros, lavadouros, cantinas, entre outros, podem fazer 
com que o cliente se sinta à vontade e veja a forma ativa como 
o atendente se preta à atende-lo.

Eficiência
Trabalhar com eficiência significa ser capaz, competente, 

produtivo e conseguir bons resultados ou rendimentos de acor-
do com o esperado, possivelmente ultrapassando as expectati-
vas. Para exceder no atendimento ao público é necessário ser 
eficiente, ser prático na hora de comunicar e transmitir as infor-
mações, mas paciente o suficiente a ponto de deixar o público 
confortável e tranquilo, sabendo que está em boas mãos e pode 
se expressar honestamente. 

A capacidade de atender e satisfazer muitos clientes é tam-
bém uma qualidade de quem trabalha com eficiência. Realizar 
uma tarefa com o menor número de recursos possíveis no me-
nor intervalo de tempo, com o menor índice de investimento ou 
dinheiro é eficiência ao máximo. Nem sempre é possível ticar 
todas as caixas e ser cem por cento eficiente, isso por causa 
da inexperiência do profissional ou porque cada caso é único e 
complexo e o público vai se modificando, entretanto, quando se 
combina, conhecimento, preparo e experiências as chances de 
se realizar um atendimento eficiente e ágil são muito maiores.

Tolerância
A capacidade de tolerância de um atendente irá dizer muito 

a respeito de sua profissionalidade e sua aptidão em exercer a 
função a que foi designado. Nem sempre é fácil lidar com outras 
pessoas, opiniões diferentes, insatisfações, problemas pesso-
ais, temperamento, entre outros aspectos perfeitamente natu-
rais e humanos do cotidiano podem interferir na forma como as 
pessoas se comunicam e expressam suas necessidades. Ter em 
mente que as diferenças não são impedimentos para realizar 
uma comunicação efetiva é o primeiro passo para se tornar um 
ser humano e um profissional tolerante e respeitoso. 

Ainda que seja difícil se controlar diante de uma afirma-
ção equivocada por parte do cliente, deve-se ter em mente que 
para ele esta pode ser a verdade e que não se deve perder a 
paciência, muito menos agir de forma grosseira ao corrigi-lo ou 
indicar outras opções e alternativas, mas aceitar a realidade. 
Em muitas empresas, adota-se o lema “eu entendo” entre os 
atendentes como um exercício de empatia no atendimento, 
pois muitas vezes não é possível compreender muito bem o 
cliente, mas é possível agir com tolerância e aceitar o que o ou-
tro diz em prol da paz, evitando conflitos desnecessários onde 
eles se veem iminentes.

Discrição
Diante das informações trocadas ali entre cliente e atenden-

te, deve haver respeito. Por vezes, não se deve expor todos os 
procedimentos da empresa ao cliente, pois existem processos 
que são sigilosos, restritos aos funcionários e aos colaboradores. 
Do lado do público, por sua vez, também existem informações e 
dados dos clientes que devem ser sigilados ou resguardados, es-
tabelecendo uma relação de confiança entre empresa e cliente, 
sendo o atendente o mediador desta relação.
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Conduta
Conduta se refere ao modo de agir, ao comportamento de 

um indivíduo. A maneira como o ser humano se porta, vive e age 
no trabalho deve ser adequada às normas, valores e ideias da 
empresa. Se uma empresa espera que seus funcionários sejam 
pontuais e o funcionário se atrasa para o trabalho todos os dias, 
sua conduta não está adequada ao que a empresa espera dele. 

A conduta de um colaborador, de um atendente, age como 
o espelho da própria empresa, pois ele carrega a imagem física 
real de uma marca, um nome ou um serviço, estes não possuem 
um rosto, nem emoções, nem comportamentos, mas o funcio-
nário sim e por isso ele representa a instituição em que traba-
lha. O cliente pode não fazer distinção entre uma má postura de 
um único funcionário e de toda a empresa, o que pode manchar 
a sua reputação e fazer com que ela perca clientes diante da 
sua falta de credibilidade, tudo isso pois seu colaborador não se 
portou adequadamente, não agiu de maneira correta, com boas 
intenções, com ética e de forma respeitosa.

Objetividade
Para a comunicação entre duas partes ser feita de forma efetiva 

é preciso que ela seja clara e objetiva. Objetividade diz respeito a 
comunicar de tal modo que se atinja um alvo, sem rodeios. Esta é 
uma característica que deve estar presente durante o atendimento 
ao cliente pois guia a comunicação em direção a um objetivo.

Pense em um cliente que tem alguma insatisfação em re-
lação à um produto vendido por uma empresa. Este cliente, 
ao ligar para um SAC (serviço de atendimento ao cliente), por 
exemplo, deseja expressar a sua insatisfação à empresa não 
para desabafar seu descontentamento de forma gratuita, mas 
a fim de a empresa possa intervir, compreendendo sua função 
como solucionadora de problemas, tendo em mente a necessi-
dade de manter laços entre a empresa e o consumidor em prol 
de suas vendas, de sua reputação e seu sucesso. 

Neste exemplo, o atendente, por sua vez, deve ter obje-
tividade enquanto comunica ao público as opções existentes 
e a disposição da empresa a qual representa em solucionar a 
questão, de modo que não restem dúvidas por parte do cliente, 
sem deixar nenhuma mensagem ambígua, o que pode gerar um 
grande mal-entendido, prejudicial para todas as partes. Quan-
tas vezes não ouvimos falar de informações erradas ou mal ex-
pressadas por parte de atendentes que prejudicaram empresas 
inteiras? Este tipo de ocorrência não deve acontecer de forma 
alguma, pois coloca em risco todo um grupo de profissionais.

TRABALHO EM EQUIPE: PERSONALIDADE E RELACIO-
NAMENTO; EFICÁCIA NO COMPORTAMENTO INTER-

PESSOAL; SERVIDOR E OPINIÃO PÚBLICA; O ÓRGÃO E 
A OPINIÃO PÚBLICA; FATORES POSITIVOS DO RELACIO-
NAMENTO; COMPORTAMENTO RECEPTIVO E DEFENSI-

VO; EMPATIA; COMPREENSÃO MÚTUA

Bem como lidar com o público, lidar com a equipe interna 
de uma empresa também não é tarefa simples. Seres humanos 
são complexos e possuem peculiaridades, diferentes persona-
lidades, se comportam de maneiras distintas e até se comuni-
cam de diversos jeitos. Ainda assim, quanto mais uma equipe 
trabalha, pensa e se move em prol dos objetivos de maneira 
homogênea e unânime, maior a probabilidade do sucesso de 
uma empresa. Para tal, é preciso levar em consideração alguns 
pontos a serem desenvolvidos em equipe, confira.

Personalidade e relacionamento
O modo como os relacionamentos se estabelecem no tra-

balho devem ser exclusivamente profissionais, mas isto não 
significa que uma equipe não pode ser amigável ou ter qual-
quer tipo de proximidade amigável dentro dos padrões éticos 
de cada órgão, corporação ou instituição. A realidade é que é 
fácil fazer amizade e integrar-se com aqueles com quem possuí-
mos mais afinidade, por questões de personalidade e interesses 
em comum, cujas raízes costumam estar em aspectos de fora 
do próprio trabalho, o que não necessariamente seria capaz fo-
mentar e incentivar o trabalho em equipe em prol dos objetivos 
da empresa.

Personalidade é um aspecto da individualidade de cada 
pessoa responsáveis por caracterizar suas ações e reações, seu 
humor, sua forma de se falar, seu temperamento e questões 
ligadas à autoestima, extroversão ou introversão. Existem mui-
tos tipos de personalidades em uma empresa; indivíduos mais 
tímidos e quietos, outros mais falantes e ativos; alguns mais 
sérios, reservados; outros mais engraçados e explosivos; são 
diversas as combinações, e nem sempre a personalidade de 
um integrante da equipe é equivalente a de outro, um fato que 
pode explicar a origem de conflitos e desavenças, que surgem 
quando questões pessoais são colocadas em primeiro plano em 
detrimento ao objetivo comum de uma equipe.

Casa indivíduo possui características únicas e exclusivas 
capazes de enriquecer equipes e fortalece-la usando os pon-
tos positivos e fortes de cada um em seu benefício. Um bom 
relacionamento em equipe, ainda que ele não seja de maneira 
íntima do lado de fora do trabalho, pode incentivar e motivar 
colaboradores e trazer bons resultados para a empresa, fazen-
do com que ela se beneficie desta relação. 

Eficácia no comportamento interpessoal
As mesmas regras que se aplicam ao atendimento ao clien-

te, podem ser aproveitadas para explicar como garantir a efi-
cácia das relações interpessoais. Cada indivíduo tem compe-
tências singulares que se combinadas podem trazer sucesso. 
Enquanto isso é uma verdade, deve-se ter em mente que para 
realizar essa combinação de forma eficaz é preciso saber se re-
lacionar com as pessoas.

O comportamento interpessoal é algo que deve ser exer-
citado pois nem sempre é natural para alguns (os mais intro-
vertidos) e muitas vezes precisa ser podado ou lapidado para 
outros (os mais extrovertidos). Desenvolver a empatia, saber 
se colocar no ligar do outro é um dos comportamentos mais 
necessários para estabelecer boas relações interpessoais, bem 
como saber escutar o outro e promover a inclusão de todos du-
rante rodas de conversas, discussões importantes e comparti-
lhamento de opiniões e ideais, de forma respeitosa e humana.

Servidor e opinião pública
Muitas vezes a opinião pública sobre o funcionário público 

é estereotipada, pois parte do princípio do negativo, focando 
naquilo que se observa de longe sobre alguns funcionários do 
Estado que ficam em evidência, como vereadores e deputados. 
Este tipo de visão faz com que a população não se atente à ou-
tros tipos de funções exercidas por servidores públicos que po-
dem e devem ser avaliadas e observadas pelo povo com lentes 
renovadas.

A população tem o direito de opinar sobre o trabalho rea-
lizado pelos servidores públicos, fóruns, enquetes, votações e 
reclamações podem ser realizadas através dos sites governa-
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LEI Nº 4.769/1965 

LEI NO 4.769, DE 9 DE SETEMBRO DE 1965.

Dispõe sôbre o exercício da profissão de Técnico de Administra-
ção, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1º O Grupo da Confederação Nacional das Profissões Libe-
rais, constante do Quadro de Atividades e Profissões, anexo à Con-
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, é acrescido da categoria profissional de Téc-
nico de Administração.

§ 1º VETADO.
§ 2º Terão os mesmos direitos e prerrogativas dos bacharéis em 

Administração, para o provimento dos cargos de Técnico de Admi-
nistração do Serviço Público Federal, os que hajam sido diplomados 
no exterior, em cursos regulares de administração, após a revalida-
ção dos diplomas no Ministério da Educação e Cultura bem como os 
que, embora não diplomados, VETADO, ou diplomados em outros 
cursos de ensino superior e médio, contem cinco anos, ou mais, de 
atividades próprias ao campo profissional de Técnico de Adminis-
tração, VETADO.

Art 2º A atividade profissional de Técnico de Administração 
será exercida, como profissão liberal ou não, VETADO, mediante:

a) pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragens, laudos, 
assessoria em geral, chefia intermediária, direção superior;

b) pesquisas, estudos, análise, interpretação, planejamento, 
implantação, coordenação e contrôle dos trabalhos nos campos da 
administração VETADO, como administração e seleção de pessoal, 
organização e métodos, orçamentos, administração de material, 
administração financeira, relações públicas, administração mer-
cadológica, administração de produção, relações industriais, bem 
como outros campos em que êsses se desdobrem ou aos quais se-
jam conexos;

c) VETADO.
Art 3º O exercício da profissão de Técnico de Administração é 

privativo:
a) dos bacharéis em Administração Pública ou de Emprêsas, di-

plomados no Brasil, em cursos regulares de ensino superior, oficial, 
oficializado ou reconhecido, cujo currículo seja fixado pelo Conse-
lho Federal de Educação, nos têrmos da Lei nº 4.024, de 20 de de-
zembro de 1961;

b) dos diplomados no exterior, em cursos regulares de Adminis-
tração, após a revalidação do diploma no Ministério da Educação e 
Cultura, bem como dos diplomados, até à fixacão do referido cur-
rículo, por cursos de bacharelado em Administração, devidamente 
reconhecidos;

c) dos que, embora não diplomados nos têrmos das alíneas an-
teriores, ou diplomados em outros cursos superiores e de ensino 
médio, contem, na data da vigência desta lei, cinco anos, ou mais, 

de atividades próprias no campo profissional de Técnico de Admi-
nistração definido no art. 2º.(Parte vetada e mantida pelo Congres-
so Nacional)

Parágrafo único. A aplicação dêste artigo não prejudicará a si-
tuação dos que, até a data da publicação desta Lei, ocupem o cargo 
de Técnico de Administração, VETADO, os quais gozarão de todos os 
direitos e prerrogativas estabelecidos neste diploma legal.

Art 4º Na administração pública, autárquica, VETADO, é obri-
gatória, a partir da vigência desta Lei, a apresentação de diploma 
de Bacharel em Administração, para o provimento e exercício de 
cargos técnicos de administração, ressalvados os direitos dos atuais 
ocupantes de cargos de Técnico de Administração.

§ 1º Os cargos técnicos a que se refere êste artigo serão defi-
nidos no regulamento da presente Lei, a ser elaborado pela Junta 
Executiva, nos têrmos do artigo 18.

§ 2º A apresentação do diploma não dispensa a prestação de 
concurso, quando exigido para o provimento do cargo.

Art 5º Aos bacharéis em Administração é facultada a inscrição 
nos concursos, para provimento das cadeiras de Administração VE-
TADO, existentes em qualquer ramo do ensino técnico ou superior, 
e nas dos cursos de Administração.

Art 6º São criados o Conselho Federal de Técnicos de Adminis-
tração (C.F.T.A.) e os Conselhos Regionais de Técnicos de Adminis-
tração (C. R. T. A.), constituindo em seu conjunto uma autarquia 
dotada de personalidade jurídica de direito público, com autonomia 
técnica, administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Tra-
balho e Previdência Social.

Art 7º O Conselho Federal de Técnicos de Administração, com 
sede em Brasília, Distrito Federal, terá por finalidade:

a) propugnar por uma adequada compreensão dos problemas 
administrativos e sua racional solução;

b) orientar e disciplinar o exercício da profissão de Técnico de 
Administração;

c) elaborar seu regimento interno;
d) dirimir dúvidas suscitadas nos Conselhos Regionais;
e) examinar, modificar e aprovar os regimentos internos dos 

Conselhos Regionais;
f) julgar, em última instância, os recursos de penalidades im-

postas pelos C.R.T.A.;
g) votar e alterar o Código de Deontologia Administrativa, bem 

como zelar pela sua fiel execução, ouvidos os C.R.T.A.;
h) aprovar anualmente o orçamento e as contas da autarquia;
i) promover estudos e campanhas em prol da racionalização 

administrativa do País.
Art 8º Os Conselhos Regionais de Técnicos de Administração 

(C.R.T.A.), com sede nas Capitais dos Estados no Distrito Federal, 
terão por finalidade:

a) dar execução às diretrizes formuladas pelo Conselho Federal 
de Técnicos de Administração;

b) fiscalizar, na área da respectiva jurisdição, o exercício da pro-
fissão de Técnico de Administração;

c) organizar e manter o registro de Técnicos de Administração;
d) julgar as infrações e impor as penalidades referidas nesta Lei;
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e) expedir as carteiras profissionais dos Técnicos de Adminis-
tração;

f) elaborar o seu regimento interno para exame e aprovação 
pelo C.F.T.A.

g) eleger um delegado e um suplente para a assembléia de elei-
ção dos membros do Conselho Federal, de que trata a alínea a do 
art.9º. (Incluída pela Lei nº 6.642, de 1979)

Art. 9º O Conselho Federal de Administração compor-se-á de 
brasileiros natos ou naturalizados, que satisfaçam as exigências 
desta lei, e será constituído por tantos membros efetivos e respec-
tivos suplentes quantos forem os Conselhos Regionais, eleitos em 
escrutínio secreto e por maioria simples de votos nas respectivas 
regiões.          (Redação dada pela Lei nº 8.873, de 1994)

a) nove membros efetivos, eleitos em escrutínio secreto e 
maioria absoluta de votos, em assembléia dos delegados dos Con-
selhos Regionais, que, por sua vez, elegerão entre si, o respectivo 
Presidente.        (Redação dada pela pela Lei nº 6.642, de 1979)

b) nove suplentes eleitos juntamente com os membros efeti-
vos.

Parágrafo único. Dois terços, pelo menos, dos membros efeti-
vos, assim como dos membros suplentes, serão necessariamente 
bacharéis em Administração, salvo nos Estados em que, por moti-
vos relevantes, isso não seja possível.

Art 10. A renda do C.F.T.A. é constituída de:
a) vinte por cento (20%) da renda bruta dos C.R.T.A., com exce-

ção dos Iegados, doações ou subvenções;
b) doações e legados;
c) subvenções dos Governos Federal, Estaduais e Municipais, 

ou de emprêsas e instituições privadas;
d) rendimentos patrimoniais;
e) rendas eventuais.
Art. 11 Os Conselhos Regionais de Administração com até doze 

mil administradores inscritos, em gozo de seus direitos profissio-
nais, serão constituídos de nove membros efetivos e respectivos 
suplentes, eleitos da mesma forma estabelecida para o Conselho 
Federal.  (Redação dada pela Lei nº 8.873, de 1994)

§ 1º Os Conselhos Regionais de Administração com número de 
administradores inscritos superior ao constante do caput deste arti-
go poderão, através de deliberação da maioria absoluta do Plenário 
e em sessão específica, criar mais uma vaga de Conselheiro efetivo 
e respectivo suplente para cada contingente de três mil administra-
dores excedente de doze mil, até o limite de vinte e quatro mil. (In-
cluído pela Lei nº 8.873, de 1994)

Art 12. A renda dos C.R.T.A. será constituída de:
a) oitenta por cento (80%) da anuidade estabelecida pelo 

C.F.T.A. e revalidada trienalmente;
b) rendimentos patrimoniais;
c) doações e legados;
d) subvenções e auxílios dos Governos Federal, Estaduais e Mu-

nicipais, ou, ainda, de emprêsas e, instituições particulares;
e) provimento das multas aplicadas;
f) rendas eventuais.
Art. 13 Os mandatos dos membros do Conselho Federal e dos 

Conselhos Regionais de Administração serão de quatro anos, per-
mitida uma reeleição. (Redação dada pela Lei nº 8.873, de 1994)

Parágrafo único. A renovação dos mandatos dos membros dos 
Conselhos referidos no caput deste artigo será de um terço e de 
dois terços, alternadamente, a cada biênio.(Redação dada pela Lei 
nº 8.873, de 1994)

Art 14. Só poderão exercer a profissão de Técnico de Adminis-
tração os profissionais devidamente registrados nos C.R.T.A., pelos 
quais será expedida a carteira profissional.

§ 1º A falta do registro torna ilegal, punível, o exercício da pro-
fissão de Técnico de Administração.

§ 2º A carteira profissional servirá de prova para fins de exercí-
cio profissional, de carteira de identidade, e terá fé em todo o ter-
ritório nacional.

Art 15. Serão obrigatoriamente registrados nos C.R.T.A. as em-
prêsas, entidades e escritórios técnicos que explorem, sob qualquer 
forma, atividades do Técnico de Administração, enunciadas nos têr-
mos desta Lei.

§ 1º VETADO.
§ 2º O registro a que se referem êste artigo VETADO será feito 

gratuitamente pelos C.R.T.A.
Art 16. Os Conselhos Regionais de Técnicos de Administração 

aplicarão penalidades aos infratores dos dispositivos desta Lei, as 
quais poderão ser:

a) multa de 5% (cinco por cento) a 50% (cinqüenta por cento) 
do maior salário-mínimo, vigente no País aos infratores de qualquer 
artigo;

b) suspensão de seis meses a um ano ao profissional que de-
monstrar incapacidade técnica no exercício da profissão, asseguran-
do-lhe ampla defesa;

c) suspensão, de um a cinco anos, ao profissional que, no âm-
bito de sua atuação, fôr responsável, na parte técnica, por falsidade 
do documento, ou por dolo, em parecer ou outro documento que 
assinar.

§ 1º VETADO.
§ 2º No caso de reincidência da mesma infração, praticada 

dentro do prazo de cinco anos, após a primeira, além da aplicação 
da multa em dôbro, será determinado o cancelamento do registro 
profissional.

Art 17. Os Sindicatos e Associações Profissionais de Técnicos 
de Administração cooperarão com o C.F.T.A. para a divulgação das 
modernas técnicas de administração, no exercício da profissão.

Art 18. Para promoção das medidas preparatórias à execução 
desta Lei, será constituída por decreto do Presidente da República, 
dentro de 30 dias, uma Junta Executiva integrada de dois repre-
sentantes indicados pelo DASP, ocupantes de cargo de Técnico de 
Administração; de dois bacharéis em Administração, indicados pela 
Fundação Getúlio Vargas; de três bacharéis em Administração, re-
presentantes das Universidades que mantenham curso superior de 
Administração, um dos quais indicado pela Fundação Universidade 
de Brasília e os outros dois por indicação do Ministro da Educação.  
Parágrafo único. Os representantes de que trata êste artigo serão 
indicados ao Presidente da República em lista dúplice.

Art 19. À Junta Executiva de que trata o artigo anterior caberá:
a) elaborar o projeto de regulamento da presente Lei e subme-

tê-lo à aprovação do Presidente da República;
b) proceder ao registro, como Técnico de Administração, dos 

que o requererem, nos têrmos do art. 3º;  c) estimular a iniciativa 
dos Técnicos de Administração na criação de associações profissio-
nais e sindicatos;

d) promover, dentro de 180 (cento e oitenta) dias, a realiza-
ção das primeiras eleições, para a formação do Conselho Federal de 
Técnicos de Administração (C.F.T.A.) e dos Conselhos Regionais de 
Técnicos de Administração (C.R.T.A.).

§ 1º Será direta a eleição de que trata a alínea d dêste artigo, 
nela votando todos os que forem registrados, nos têrmos da alínea 
b .

§ 2º Ao formar-se o C.F.T.A., será extinta a Junta Executiva, cujo 
acervo e cujos cadastros serão por êle absorvidos.
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Art 20. O disposto nesta Lei só se aplicará aos serviços muni-
cipais, às emprêsas privadas e às autarquias e sociedades de eco-
nomia mista dos Estados e Municípios, após comprovação, pelos 
Conselhos Técnicos de Administração, da existência, nos Municípios 
em que êsses serviços, emprêsas, autarquias ou sociedades de eco-
nomia mista tenham sede, de técnicos legalmente habilitados, em 
número suficiente para o atendimento nas funções que lhes são 
próprias.

Art 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art 22. Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 9 de setembro de 1965; 144º da Independência e 77º 

da República.

DECRETO Nº 61.934/1967

DECRETO NO 61.934, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1967.

Dispõe sôbre a regulamentação do exercício da profissão de 
Técnico de Administração e a constituição ao Conselho Federal de 
Técnicos de Administração, de acôrdo com a Lei nº 4.769, de 9 de 
Setembro de 1965 e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe 
confere o artigo 83, item II, da Constituição e tendo em vista o que 
determina a Lei número 4.769, de 9 de setembro de 1965,

DECRETA:
Art 1º Fica aprovado o Regulamento que com êste baixa, as-

sinado pelo Ministro do Trabalho e Previdência Social, que dispõe 
sôbre o exercício da profissão liberal de Técnico de Administração e 
a constituição do Conselho Federal de Técnicos de Administração e 
dos Conselhos Regionais.

Art 2º Êste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Art 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 22 de Dezembro de 1967; 146º da Independência e 

79º da República.
A. COSTA E SILVA
Jarbas G. Passarinho
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 27.12.1967 

e Retificado em 5.1.68

REGULAMENTO DA LEI Nº 4.769, DE 9 DE SETEMBRO DE 1965, 
QUE REGULA O EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE TÉCNICO DE ADMI-
NISTRAÇÃO.

TÍTULO I
DA PROFISSÃO DE TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO

CAPÍTULO I
DO TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO

Art 1º O desempenho das atividades de Administração, em 
qualquer de seus campos, constitui o objeto da profissão liberal de 
técnicos de Administração, de nível superior.

Art 2º A designação profissional e o exercício da profissão de 
Técnicos de Administração, acrescida ao Grupo da Confederação 
Nacional das Profissões Liberais, constantes do Quadro de Ativida-
des e Profissões anexos á Consolidação das Leis do Trabalho aprova-
da pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, são privativos:

a) dos bachareis em Administração diplomados no Brasil, em 
cursos regulares de ensino superior, oficiais oficializados ou reco-
nhecidos, cujo currículo seja fixado pelo Conselho Federal de Edu-
cação, nos têrmos da Lei nº 4.024, de 20 de Dezembro de 1961, 
bem como dos que, até a fixação referido currículo, tenham sido 
diplomados por cursos de bacharelado em Administração devida-
mente reconhecidos;

b) dos diplomados no exterior, em cursos regulares de Admi-
nistração após a revalidação do diploma no Ministério da Educação 
e Cultura;

c) dos que, embora não diplomados nos têrmos das alíneas an-
teriores, ou diplomados em outros cursos superiores ou de ensino 
médio, contassem, e a 13 de setembro de 1965, pelo menos cinco 
anos de atividades próprias no campo profissional de Técnicos de 
Administração definido neste Regulamento.

Parágrafo único. É ressalva a situação dos que, em 13 de se-
tembro de 1965, ocupavam cargos de Técnicos de Administração 
no serviços público federal, estadual ou municipal, aos quais são 
assegurados todos os direitos e prerrogativas previstos neste Re-
gulamento.

CAPÍTULO II
DO CAMPO E DA ATIVIDADE PROFISSIONAL

Art 3º A atividade profissional do Técnico de Administração, 
como profissão, liberal ou não, compreende:

a) elaboração de pareceres, relatórios, planos, projetos, arbi-
tragens e laudos, em que se exija a aplicação de conhecimentos 
inerentes as técnicas de organização;

b) pesquisas, estudos, análises, interpretação, planejamento, 
implantação, coordenação e contrôle dos trabalhos nos campos de 
administração geral, como administração e seleção de pessoal, or-
ganização,

análise métodos e programas de trabalho, orçamento, admi-
nistração de matéria e financeira, relações públicas, administração 
mercadológica, administração de produção, relações industriais 
bem como outros campos em que êstes se desdobrem ou com os 
quais sejam conexos;

c) o exercício de funções e cargos de Técnicos de Administração 
do Serviço Público Federal, Estadual, Municipal, autárquico, Socie-
dades de Economia Mista, emprêsas estatais, paraestatais e priva-
das, em que fique expresso e declarado o título do cargo abrangido;

d) o exercício de funções de chefia ou direção, intermediaria ou 
superior assessoramento e consultoria em órgãos, ou seus compar-
timentos, de Administração Pública ou de entidades privadas, cujas 
atribuições envolvam principalmente, aplicação de conhecimentos 
inerentes as técnicas de administração;

c) o magistério em matéria técnicas do campo da administra-
ção e organização.

Parágrafo único. A aplicação do disposto nas alíneas c , d , e e 
não prejudicará a situação dos atuais ocupantes de cargos, funções 
e empregos, inclusive de direção, chefia, assessoramento e con-
sultoria no Serviço Público e nas entidades privadas, enquanto os 
exercerem.

Art 4º Na Administração Pública Federal, Estadual ou Munici-
pal, direta ou indireta, é obrigatória, para o provimento e exercício 
de cargos de Técnicos de Administração, a apresentação de diploma 
de Bacharel em Administração ou a comprovação de que o candida-
to adquiriu os mesmos direitos e prerrogativas na forma das alíneas 
a a c do artigo 2º dêste Regulamento, ressalvado o disposto no pa-
rágrafo único do artigo 2º dêste Regulamento.

Parágrafo único. A apresentação do diploma não dispensa a 
prestação do concurso para o provimento do cargo, quando o exija 
a lei.

Art 5º No caso de insuficiência de Técnico de Administração, 
comprovada por falta de inscrição em recrutamento ou seleção 
pública, poderão os órgãos públicos, autárquicos ou sociedades de 
economia mista, bem como quaisquer emprêsas privadas, solicitar 
no Conselho Regional de sua jurisdição licença para o exercício da 
profissão de Técnico de Administração por pessoa não habituada, 
portadora de diploma de curso superior.
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RESOLUÇÃO Nº 526/2021

RESOLUÇÃO NORMATIVA CRA-SC Nº 526, DE 02 DE DEZEM-
BRO DE 2021

Regulamenta os procedimentos de Planejamento, Execu-
ção e Acompanhamento do Plano Executivo Anual e do Orça-
mento do Conselho Regional de Administração de Santa Catari-
na e dá outras providências.

O CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SANTA CA-
TARINA, no uso da competência que lhe conferem a Lei 4.769, 
de 9 de setembro de 1965, o Regulamento aprovado pelo De-
creto 61.934, de 22 de dezembro de 1967, e o Regimento do 
CRA-SC aprovado pela Resolução Normativa CFA nº 592, de 17 
de dezembro de 2020.

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar que os proces-
sos sejam transparentes, éticos e íntegros;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer e consolidar 
critérios e valores de alçada para a tomada de decisões no âm-
bito do CRA-SC;

CONSIDERANDO que a definição de competências e alçadas 
decisórias deve considerar as boas práticas de governança, a di-
versidade da natureza das matérias a serem deliberadas, o valor 
agregado aos objetos em discussão, a abrangência dos efeitos 
das decisões, e a garantia da segregação de funções;

CONSIDERANDO a decisão do Plenário, na 978ª Reunião Ple-
nária Ordinária, realizada em 29 de novembro de 2021;

RESOLVE:

Art. 1 Regulamentar os procedimentos de Planejamento, 
Execução e Acompanhamento do Plano Executivo Anual e do 
Orçamento do Conselho Regional de Administração de Santa Ca-
tarina e dá outras providências.

Art. 2 Os procedimentos adotados deverão ser fundamenta-
dos com observância aos princípios da legalidade, impessoalida-
de, moralidade, publicidade e eficiência.

Art. 3 Esta Resolução Normativa entra em vigor a partir de 
1° de janeiro de 2022, revogando-se as disposições em contrário.

ANEXO À RESOLUÇÃO NORMATIVA CRA-SC Nº 526, DE 02 
DE DEZEMBRO DE 2021 REGULAMENTO

CAPÍTULO I
DO PLANEJAMENTO E ELABORAÇÃO DO PLANO EXECUTIVO 

ANUAL E DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA

Art. 1 O Plano Executivo Anual é o instrumento que demons-
tra as iniciativas estratégicas para o exercício com base no pla-
nejamento estratégico do CRA-SC, contendo, pelo menos, o tí-
tulo e a descrição sucinta do objeto de cada iniciativa, a relação 
com o objetivo estratégico do Conselho, a área responsável e 
orçamento inicial estimado.

Parágrafo único. Os recursos destinados às ações de opera-
ção/rotina e de gestão interna (ex.: custeio, manutenção, fun-
cionamento, etc) terão suas despesas iniciais fixadas diretamen-
te nas dotações orçamentárias correspondentes.

Art. 2 A proposta orçamentária é o instrumento de plane-
jamento que estima as receitas que o CRA-SC espera arrecadar 
no exercício seguinte e, com base nelas, autoriza um limite de 
gastos a ser realizado com tais recursos (fixa as despesas).

§1 O orçamento coincidirá com o exercício financeiro cor-
rente, devendo, contudo, ser elaborado no ano calendário pre-
cedente, de acordo com o normativo do CFA.

§2 A dotação orçamentária inicial será fixada no momento 
da elaboração do Orçamento, podendo sofrer suplementações 
e/ou reduções nas reprogramações orçamentárias, quando elas 
existirem, de acordo com o normativo do CFA.

§3 Havendo necessidade de ajuste entre as dotações orça-
mentárias, o Contador deverá encaminhar a solicitação de trans-
posição, remanejamento ou transferência para deliberação da 
Diretoria.

Art. 3 A Gerência Executiva deverá coordenar e acompanhar 
a elaboração do Plano Executivo Anual e da Proposta Orçamen-
tária, a ser realizada pela equipe técnica.

§1 Compete à Gerência Executiva submeter o Plano Execu-
tivo Anual e a Proposta Orçamentária para análise e aprovação 
da Diretoria e, posterior apreciação e deliberação do Plenário 
do CRA-SC.

§2 Depois de homologados pelo Plenário do CRA-SC, o Plano 
Executivo Anual e a Proposta Orçamentária serão submetidos à 
aprovação do CFA.

CAPÍTULO II
DA EXECUÇÃO DO PLANO ANUAL EXECUTIVO E DO ORÇA-

MENTO

Art. 4 Uma vez homologados o Plano Executivo Anual e a 
Proposta Orçamentária, passa-se para a fase de execução pro-
priamente dita.

Art. 5 A autorização para a execução/operacionalização das 
iniciativas estratégicas previstas no Plano Executivo Anual, as-
sim como para as demais iniciativas e recursos previstos, deve-
rão seguir níveis de alçada.

Parágrafo único. As autorizações abrangem não somente as 
transações financeiras, mas também aquelas referentes a deci-
sões sem transferências de recursos.

SEÇÃO I
DOS NÍVEIS DE ALÇADAS DO CRA-SC

Art. 6 A distribuição dos níveis de alçada para a execução/
operacionalização das ações e recursos deve considerar as ho-
mologações já realizadas no plano executivo anual e no orça-
mento anual. Com base nestes instrumentos, fica delegada a 
execução, considerando os seguintes limites de alçada:
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TIPO DE UTILIZAÇÃO DE RE-
CURSOS OU DECISÃO

INSTÂNCIAS DE COMPETÊN-
CIA

Autorização de férias e abono 
pecuniário de férias.

Coordenador da Área Requisi-
tante
Gerente Executivo

Autorização para substituição 
de função gratificada (ex.: fé-
rias, etc).

Coordenador Administrativo 
Financeiro
Gerente Executivo

Autorização de recebimento 
de gratificação de escolarida-
de.

Coordenador Administrativo 
Financeiro
Gerente Executivo

Autorização para realização de 
capacitações e treinamentos

Coordenador da Área Requisi-
tante
Gerente Executivo

Autorização para contratação 
de estagiários.

Coordenador da Área Requisi-
tante
Gerente Executivo

Autorização para pagamento 
de horas extras em pecúnia.

Coordenador da Área Requisi-
tante
Gerente Executivo

Autorização para realização de 
horas extras / compensação de 
banco de horas.

Coordenador da Área Requisi-
tante

Autorização para realização de 
trabalho presencial

Coordenador da Área Requisi-
tante

Autorização para admitir, pro-
mover, remover, demitir e pu-
nir os funcionários efetivos e 
funções de livre nomeação e 
exoneração, bem como a con-
cessão de reajustes previsto 
no plano de cargos e salários 
PCS, e ainda no acordo coleti-
vo de reajuste anual.

Presidente
Diretoria

Autorização para abertura de 
concursos públicos.

Diretoria

Autorização para realização de 
despesas de pequeno vulto – 
fundo fixo*.
*Obs.: Os valores para realiza-
ção de despesas de pequeno 
vulto estão definidos em nor-
mativo específico.

Coordenador Administrativo 
Financeiro

Autorização para realização de 
despesas de custeio, adminis-
trativas, tecnológicas e de ma-
nutenção do CRA-SC (gestão 
interna).

Coordenador Administrativo 
Financeiro
Gerente Executivo

Autorização para celebração 
de convênios, patrocínios, 
acordos, termos de coopera-
ção ou parceria.

Coordenador de Comunicação 
Institucional
Gerente Executivo
Presidente

Aprovação de campanha insti-
tucional do CRA-SC: Dia/Mês 
do Profissional da Administra-
ção, Mote da Gestão.

Diretoria

Aprovação de matérias e peças 
publicitárias de rotina

Coordenador de Comunicação 
Institucional

Autorização para representa-
ção em formaturas e pales-
tras, com ou sem pagamento 
de representação, conforme 
normativo vigente sobre pa-
gamento de ajuda de custo, 
diárias, de adicional de deslo-
camento, de indenização de 
deslocamento e alimentação e 
de reembolso de quilometra-
gem, para o atendimento de 
despesas de conselheiros, de 
empregados e de colaborado-
res, representantes do CRA-SC.

Coordenador de Comunicação 
Institucional
Coordenador Administrativo 
Financeiro

Autorização para diligências e 
fiscalizações in loco, conforme 
plano de trabalho, com ou sem 
pagamento de representação, 
conforme normativo vigente 
sobre pagamento de ajuda 
de custo, diárias, de adicional 
de deslocamento, de indeni-
zação de deslocamento e ali-
mentação e de reembolso de 
quilometragem, para o aten-
dimento de despesas de con-
selheiros, de empregados e de 
colaboradores, representantes 
do CRA-SC.

Coordenador de Fiscalização e 
Registro
Coordenador Administrativo 
Financeiro

Autorização para represen-
tação em reuniões e eventos 
institucionais, com ou sem 
pagamento de representação, 
conforme normativo vigente 
sobre pagamento de ajuda 
de custo, diárias, de adicional 
de deslocamento, de indeni-
zação de deslocamento e ali-
mentação e de reembolso de 
quilometragem, para o aten-
dimento de despesas de con-
selheiros, de empregados e de 
colaboradores, representantes 
do CRA-SC.

Gerente Executivo
Presidente

Designação de representante 
para participação em grupos 
de trabalho, reuniões, congres-
sos, simpósios, convenções, 
encontros ou eventos simila-
res, com ou sem pagamento 
de representação, conforme 
normativo vigente sobre pa-
gamento de ajuda de custo, 
diárias, de adicional de deslo-
camento, de indenização de 
deslocamento e alimentação e 
de reembolso de quilometra-
gem, para o atendimento de 
despesas de conselheiros, de 
empregados e de colaborado-
res, representantes do CRA-SC.

Gerente Executivo
Presidente
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Indicação, por maioria sim-
ples de seus membros, profis-
sionais de Administração em 
pleno gozo dos seus direitos 
perante o CRA-SC, para par-
ticipar de quadro consultivo 
de entidades da Administra-
ção Pública Direta ou Indireta, 
Fundações, Empresas Públicas 
e Privadas, Instituições de En-
sino,quando solicitado; com 
ou sem pagamento de repre-
sentação, conforme normati-
vo vigente sobre pagamento 
de ajuda de custo, diárias, de 
adicional de deslocamento, de 
indenização de deslocamento 
e alimentação e de reembol-
so de quilometragem, para o 
atendimento de despesas de 
conselheiros, de empregados 
e de colaboradores, represen-
tantes do CRA-SC.

Plenário

Autorização para execução das 
iniciativas estratégicas e res-
pectivas despesas previstas no 
Plano Executivo Anual.
*Obs.: Cada iniciativa estraté-
gica terá seu orçamento inicial 
fixado e aprovado no plano 
executivo anual. Com base nos 
limites estipulados inicialmen-
te, a equipe interna poderá dar 
andamento às iniciativas e
às despesas. Caso tenha dife-
rença para mais nos orçamen-
tos das iniciativas, as mesmas 
deverão ser reencaminhadas 
para deliberação conjunta do 
Presidente, do Diretor Admi-
nistrativo Financeiro e do Ge-
rente Executivo.

Coordenador Administrativo 
Financeiro*
Gerente Executivo*

Autorização para realização 
de iniciativas estratégicas não 
previstas no Plano Executivo 
Anual (ações que não são de 
rotina/operação ou de ma-
nutenção do Conselho) com 
orçamento previsto de até R$ 
40.000,00.

Diretoria

Autorização para realização 
de iniciativas estratégicas não 
previstas no Plano Executivo 
Anual (ações que não são de 
rotina/operação ou de manu-
tenção do Conselho) com or-
çamento previsto a partir de 
R$ 40.000,01.

Plenário

Deliberação sobre alienação 
e doações de bens móveis de 
patrimônio do CRA-SC, permi-
tidas em lei.

Diretoria

Autorização para despesas de 
capital até R$ 10.000,00.

Coordenador Administrativo 
Financeiro
Gerente Executivo

Autorização para despesas de 
capital a partir de R$ 10.000,01 
até R$ 50.000,00*.
Obs.: Deliberação sobre a 
aquisição de bens imóveis para 
o patrimônio do CRA-SC, sobre 
sua alienação e doações per-
mitidas em lei, a partir de R$ 
10.000,01 até o limite da dis-
pensa de licitação.

Diretoria

Autorização para despe-
sas de capital a partir de R$ 
50.000,01*.
Obs.: Deliberação sobre a 
aquisição de bens imóveis para 
o patrimônio do CRA-SC, sobre 
sua alienação e doações per-
mitidas em lei, quando o valor 
ultrapasse o limite da dispensa 
de licitação.

Plenário

Aprovação de Resoluções Nor-
mativas do CRA-SC.

Plenário

Aprovação de Portarias. Presidente

Autorização para assinatura 
em certidões, atestados e de-
clarações de capacidade téc-
nica, emitidos pelo CRA-SC, 
mediante requerimento do 
interessado/registrado e de 
acordo com normativo vigen-
te.

Funcionário emissor da certi-
dão

Art. 7 As movimentações financeiras necessárias à entida-
de, incluindo movimentações de contas bancárias, aplicações, 
resgates, pagamentos e transferências de recursos, assim como 
assinaturas nas notas de empenho, liquidação e baixa de paga-
mento deverão ser realizadas pelo Presidente e Diretor Adminis-
trativo Financeiro, somente após aprovação de acordo os níveis 
de alçadas acima e com a devida formalização dos processos.

Parágrafo único. Nos casos de ausência de um dos funcioná-
rios com competência para autorização, por motivo de licença 
ou férias, a autorização poderá ocorrer pelo outro funcionário 
competente somente.

Art. 8 As assinaturas de contratos, acordos, convênios de 
cooperação e demais instrumentos congêneres deverão ser rea-
lizadas pelo Presidente.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 9 Os casos omissos, que por ventura possam surgir, se-
rão tratados pela Gerência Executiva em conjunto com a Presi-
dência.




